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 Temas relacionados à promoção de saúde e qualidade de vida têm sido cada vez mais 
pesquisados pelas pessoas em geral. Fatores como nível de escolaridade, maior efetividade das 
novas estratégias de comunicação, renda entre outros corroboram para o maior interesse. Cada vez 
mais, a adoção de hábitos de vida mais saudáveis vem se difundido, contudo há uma preocupação 
voltada para as práticas não orientadas pelos profissionais de saúde. 
 Muitas vezes, os indivíduos se baseiam em informações que não apresentam uma base 
técnico-científica, o que representa um risco para o que vêm procurando preservar: a saúde no seu 
amplo significado. Por outro lado, estudantes iniciantes na pesquisa e na extensão universitária 
devem buscar trabalhos que possam dar suporte às pesquisas que desejem desenvolver. 
 As fontes de leitura buscadas devem ser cuidadosamente escolhidas e de credibilidade 
reconhecida. Nesse sentido, a Revista de Ciências da Saúde Nova Esperança tem cada vez mais 
assumido o papel de veicular informações técnico-científicas que possam contribuir não somente 
para a divulgação de trabalhos acadêmicos, mas que também possam se configurar como fontes 
de leitura para esse público que é autônomo na busca de informações relacionadas a saúde. No seu 
objetivo de publicar trabalhos científicos com conteúdo multidisciplinar nas áreas de ciências da 
saúde e ciências agrárias, a revista tem oferecido a possibilidade de acesso a trabalhos de diversas 
áreas da saúde, em diferentes estilos de redação. 
 No seu 3º número do vol. 17, vem trazendo diferentes abordagens na área da saúde e 
um relato de caso na área de medicina veterinária. Dentre os temas abordados nos trabalhos, 
destacam-se a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA/AIDS), Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares, um estudo documental-retrospectivo-analítico acerca da Doença 
de Chagas no Nordeste e um dos primeiros trabalhos na área de Medicina Veterinária da Revista de 
Ciências da Saúde Nova Esperança aborda uma dermatopatia em felino. 
 As modalidades de trabalhos que compõem este número da revista são Relato de caso, 
Relato de experiência, Revisões de literatura e Trabalho original. Tal flexibilidade e a gratuidade 
da publicação dos trabalhos refletem a visão das Instituições Nova Esperança de oportunizar a 
divulgação dos trabalhos de pesquisa e extensão internos e oriundos de outras instituições.
 Nesse compromisso, a ampliação dos indexadores tem sido uma das prioridades 
permanentes, sendo a indexação no Portal de Periódicos da CAPES um dos ganhos recentes e um 
reflexo do empenho da equipe da revista na busca por melhor classificação no Qualis/Capes. Com 
isso, espera-se maior interesse da comunidade acadêmica em publicar seus trabalhos na Revista 
de Ciências da Saúde Nova Esperança. Ressalta-se o empenho dos consultores ad-hoc no auxílio na 
avaliação dos trabalhos e promoção de melhorias na qualidade dos manuscritos recebidos.
 Faço votos para que 2020 seja um ano marcado por avanços na Revista de Ciências da Saúde 
Nova Esperança, agregando cada vez mais trabalhos de qualidade e com informações relevantes 
nas áreas da Saúde e Ciências Agrárias. 

EDITORIAL

Renato Lima Dantas
Professor da FACENE/Membro Conselho Editorial



 Themes related to health promotion and quality of life have been increasingly researched 
by people in general. Factors such as education level, greater effectiveness of new communication 
strategies, income among others corroborate the higher interest. Increasingly, the adoption of 
healthier lifestyles has become widespread. However, there is a concern for practices not guided 
by health professionals.
 Often, individuals rely on information that does not have a technical-scientific basis, which 
represents a risk for what they have been trying to preserve: health in its broad meaning. On the 
other hand, students who are new to research and university extension should look for papers that 
can support the researches they want to develop.
 The sources of reading sought must be carefully chosen and of recognized credibility. In 
this sense, the Revista de Ciências da Saúde Nova Esperança has increasingly assumed the role of 
relaying technical and scientific information that can contribute not only to the dissemination of 
academic works, but that can also be configured as a source of reading for this audience that is 
autonomous in the search for health-related information. In its objective of publishing scientific 
papers with multidisciplinary content in the areas of health sciences and agrarian sciences, the 
journal has offered the possibility of accessing works from different areas of health, in different 
styles of writing.
 In its 3rd issue of vol. 17, it has brought different approaches in the area of health and a case 
report in the area of veterinary medicine. Among the themes addressed in the works, the Acquired 
Immunodeficiency Syndrome (AIDS), National Policy of Integrative and Complementary Practices, 
a documentary-retrospective-analytical study about Chagas Disease in the Northeast and one of 
the first works in the area stand out of Veterinary Medicine of the Revista de Ciências da Saúde 
Nova Esperança addresses a feline dermopathy.
 The types of work that make up this issue of the journal are Case report, Experience report, 
Literature reviews, and Original work. Such flexibility and the free publication of the papers reflect 
the vision of the Nova Esperança Institutions to provide opportunities for the dissemination of 
research and extension works developed internally and from other institutions.
 In this commitment, the expansion of the indexes has been one of the permanent priorities, 
with indexing on the CAPES Portal of Journals being one of the recent gains and a reflection of the 
journal team’s efforts in the search for better classification in Qualis/Capes. Thus, the academic 
community is expected to be more interested in publishing their work in the Revista de Ciências da 
Saúde Nova Esperança. The ad-hoc consultants’ commitment to assist in evaluating the work and 
promoting improvements in the quality of the manuscripts received is highlighted.
 I hope that 2020 will be a year marked by advances in the Revista de Ciências da Saúde Nova 
Esperança, adding more and more quality  to the manuscripts and with relevant information in the 
areas of Health and Agricultural Sciences.

EDITORIAL

Renato Lima Dantas
Professor at FACENE/Member of the Editorial Board

Translated by: Lorena Priscila Dantas de Luna 
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RESUMO
A Doença de Chagas é uma infecção parasitária que acomete milhões de indivíduos no mundo, 
principalmente, os que vivem em países marcados pela pobreza. Assim, o presente estudo tem por 
objetivo avaliar variáveis associadas a morbidade hospitalar por Doença de Chagas na região Nordeste do 
Brasil. Para isso, foram utilizados os dados armazenados no Sistema de Informações Hospitalares do SUS, 
referentes ao número de internações e de óbitos, taxa de mortalidade hospitalar, valor médio por 
internação e valor total das internações, regime, caráter de atendimento, sexo e cor/raça, considerando 
a população do Nordeste acometida pela Doença de Chagas, no período de 2008 a 2018. Os dados obtidos 
apontaram que o ano de 2008 deteve os maiores registros em internações e em gastos com casos clínicos 
de Doença de Chagas, apesar deste mesmo ano apresentar a menor taxa de mortalidade em todo o 
período. Além disso, de 2008 a 2018 foram gastos US$ 1.272.109,80 em internações, o que equivale a um 
valor médio por internação de US$ 675,20. A maior parte das internações foram realizadas no sistema 
público de saúde, além de serem de caráter de urgência. Também se verificou que houve predominância 
de indivíduos do sexo masculino, de cor parda e com 60 anos ou mais de idade. Desse modo, pode-se 
perceber que houve uma diminuição considerável do número de internações hospitalares, ao longo do 
período estudado, bem como nos gastos associados as internações, o que divergiu com o aumento na 
mortalidade que não apresentou nenhuma alteração linear ao longo dos anos.

PALAVRAS-CHAVE: Tripanossomíase Americana. Hospitalização. Serviços Hospitalares. Sistemas de Infor-
mação Hospitalar.
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 As doenças negligenciadas apresentam 
uma série de características em comum, como 
o fato de estarem marcadamente relacionadas 
a condições de pobreza, bem como a escassez 
de opções terapêuticas seguras e eficazes. Den-
tro desse grupo, destaca-se a Doença de Cha-
gas, também conhecida como Tripanossomíase 
americana, uma parasitose endêmica em países 
do continente americano. A Organização Mun-
dial da Saúde estima que 8 milhões de pessoas 
estejam infectadas, 10 mil pessoas morram por 
ano em decorrência de manifestações clínicas 
da doença e mais de 25 milhões estejam vulne-
ráveis a adquirir a doença no mundo todo.1, 2

 A descoberta da Doença de Chagas 
ocorreu em 1909, pelo médico brasileiro Carlos 
Chagas. O agente etiológico desta doença pa-
rasitária é o protozoário Trypanosoma cruzi que 
pode infectar o ser humano por diversas vias, 
como fezes infectadas de triatomíneos (conhe-
cidos popularmente no Brasil como barbeiros), 
transfusão sanguínea,  transplante de órgãos, 
transplacentária, ingestão de alimentos conta-
minados e por acidente de trabalho.3

 Após a infecção, a progressão da doen-
ça pode ser dividida em três fases: aguda, crô-
nica assintomática e crônica sintomática. A fase 
aguda pode ser caracterizada por elevada pa-
rasitemia e pela ausência de sintomas em 90% 
dos casos, podendo ocorrer na porcentagem 
remanescente, febre, mal estar, surgimento de 
um nódulo na região ocular (sinal de Romanã) 
e/ou cutâneo (chagoma de inoculação), entre 
outros. É importante pontuar que a fase agu-
da com a presença de sintomas pode ser mais 
comum e severa em crianças, uma vez que po-
dem ocorrer complicações como miocardite 
e meningoencefalite, as quais aumentam as 
chances de óbito. A fase crônica assintomáti-
ca, por sua vez, é marcada por sorologia e/ou 
parasitemia positiva. Em 70-80% dos casos, há 

uma persistência desta forma clínica, enquan-
to que nos demais há uma evolução para a fase 
crônica sintomática, após alguns anos ou déca-
das. Nesa última, os níveis de parasitemia são 
oscilantes, sendo marcada por uma série de 
manifestações gastrintestinais e/ou cardíacas, 
resultando em comprometimento de funções 
vitais, que resulta em aumento do número de 
internações e óbitos.3-5 
 Estimativas recentes apontam um qua-
dro preocupante no cenário brasileiro, visto 
que o número de indivíduos infectados pelo T. 
cruzi nas cinco regiões do país é de aproxima-
damente 2 milhões.6 

 A região Nordeste do Brasil, mais 
especificamente, é composta por nove 
estados: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte e Sergipe. Possui uma extensão 
territorial de 1.544.257 Km2, ocupando a 
terceira colocação neste aspecto. A população 
desta região, no último censo, foi equivalente 
a 53.081.950 habitantes, o que corresponde a 
aproximadamente 30% da população residente 
do país. Além disso, a densidade demográfica 
do Nordeste equivale a 34,1 habitantes/km2, 
sendo que há um predomínio da população 
urbana (73%) em relação à rural (27%). Destaca-
se, ainda, que esta localidade é uma das mais 
pobres de todo o país, apresentando atividades 
econômicas majoritariamente associadas 
a agricultura, turismo, extratisvismo, entre 
outras7 e que não se observam estudos 
epidemiológicos relacionados a morbidade 
hospitalar por Doença de Chagas necessitando-
se, assim, pesquisas relacionadas a esta 
temática.
 Assim, o presente estudo tem por 
objetivo avaliar variáveis associadas a morbida-
de hospitalar por Doenças de Chagas na região 
Nordeste do Brasil, de 2008 a 2018.

INTRODUÇÃO
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 A investigação da morbidade por Doen-
ça de Chagas na região Nordeste mostrou que o 
maior registro de internações (n=374) ocorreu 
no ano de 2008, o que contrasta com o valor 
da taxa de mortalidade hospitalar (4,81%) deste 
ano uma vez que essa foi a menor em todo o 
período analisado. Isso reflete uma baixa quan-
tidade de óbitos (n=18), em termos relativos, 
em que a maior parte das pessoas infectadas 
permaneceram internadas sem agravos letais, 
ou receberam alta hospitalar (Tabela 1). 
 Por outro lado, em 2017, observa-se 
uma redução significativa nas internações 
(n=149) e um número de óbitos elevado (n=22), 
quando comparados a 2008, apresentando 

um expressivo registro de taxa de 
mortalidade hospitalar por Doença de Chagas 
(14,77%), sendo considerada a maior taxa de 
mortalidade do período estudado. Quanto a 
taxa de mortalidade hospitalar por Doença de 
Chagas também contou com elevado registro 
(8,74%) no ano de 2011, quando comparado 
aos mesmos dados de 2008, uma vez que 
apresentou ainda os menores registros em 
internações (n=103) e óbitos (n=9) (Tabela 1). 
É importante ressaltar que o diagnóstico tardio 
é um fator que contribui para o aumento da 
mortalidade, sendo fundamental a detecção 
precoce da doença e a realização do tratamento 
de forma correta.8 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

MATERIAL E MÉTODOS

 O presente trabalho é do tipo 
documental-retrospectivo-analítico, em que 
foram utilizados os dados presentes no Sistema 
de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
da base de dados do DATASUS/Ministério da 
Saúde.
 A coleta dos dados ocorreu entre maio 
e junho de 2019, considerando a população do 
Nordeste, durante o período de 2008 a 2018, 
sendo estes anos referentes ao período de 
processamento dos dados. As informações 
coletadas sobre Doença de Chagas utilizaram 
a Classificação Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde – CID-10:a 
B57, correlacionadas ao local de internação, 
segundo as seguintes variáveis: internações, 
óbitos, valores totais e médios por internação, 
caráter e regime de internação, sexo, cor/raça 
e taxa de mortalidade hospitalar. Sendo a taxa 
ajustada calculada da seguinte forma:

 Cabe pontuar que foi realizada a 
conversão dos valores referentes a custos 
em reais para dólares americanos, conforme 
a cotação do dia 09 de maio de 2019, em que 
1 dólar era equivalente a três reais e oitenta e 
oito centavos.
 Os dados coletados foram transferidos 
para o programa Microsoft Office® Excel 2013, 
o qual possibilitou a elaboração de gráficos e 
tabelas. A análise estatística foi realizada por 
meio do Software Statistical Package for Social 
Science (SPSS) versão 13.0, em que houve o 
cálculo das frequências absoluta e relativa, 
além da aplicação do teste Qui-Quadrado de 
Independência, em que p<0,05 foi considerado 
estatisticamente significativo para a rejeição 
das hipóteses de nulidade. 
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Além disso, a diminuição do número de 
internações está intimamente relacionada com 
as iniciativas de controle da doença, visto que 
estudos realizados em camundongos indicam 
que reinfecções podem aumentar a severidade 
de lesões cardíacas em indivíduos no estado 
crônico da doença.9

 Considerando os registros hospitalares 
que caracterizam todo o período estudado, 
observa-se 1884 internações e 179 óbitos por 
Doença de Chagas, o que implica que a taxa de 
mortalidade hospitalar no período em estudo 
foi equivalente a 9,5% (Tabela 1). Tal valor é 
semelhante ao relatado em um estudo sobre 
morbidade e mortalidade hospitalar referente 
à Doença de Chagas no Brasil, o qual obteve 
uma taxa de 9,05%.10 Isto permite inferir 
que apesar das peculiaridades da região do 
Nordeste, as características de morbidade 
hospitalar permancem em consonância
 com o Brasil.
 Quanto a análise dos valores totais 
gastos em internações por Doença de Chagas 

no Nordeste, pode-se verificar que durante 
os anos de 2008 e 2011, houve o maior (US$ 
432.355,2) e o menor (US$ 56.865,9) registro 
de gastos, respectivamente, o que pode 
estar relacionado com o fato destes anos 
expressarem o valor mais alto e o mais baixo 
em internações, respectivamente. O gasto 
total em internações por Doença de Chagas 
no período estudado foi de US$ 1.272.109,80 
(Figura 1).   Uma análise dos 
custos por Doença de Chagas em todo 
o mundo apontou que esta parasitose é 
menos dispendiosa do que algumas doenças 
crônica de elevada incidência, como o câncer 
de mama, mas contém custos superiores a 
outras doenças infecciosas, a exemplo da 
cólera.11  
 Quando comparado a outras 
parasitoses, os relatos reforçam que impactos 
causados pela Doença de Chagas podem gerar 
custos, referentes a anos de vida ajustados 
por incapacidade, até 7,5 vezes maior que a 
malária.3

Ano de 
processamento

4,81

ÓbitosInternações

5,73

11,86

2008 374 18

2009 177 21

2010 157 9

8,74

11,57

11,93

2011 103 9

2012 109 13

2013 121 14

TABELA 1: Internações, óbitos e taxa de mortalidade hospitalar associado a Doença de Chagas no Nordeste 
brasileiro, considerando o período de 2008 a 2018

11,04

8,23

13,64

2014 138 18

2015 176 24

2016 158 13

8,11

14,772017 149 22

2018 222 18

9,5Total 1884 179

Taxa de mortalidade 
hospitalar (%)

Fonte: Adaptado de DATASUS, 2019
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 Com relação ao valor médio por 
internação de pessoas acometidas pela 
Doença de Chagas, o maior registro (US$ 
1156,0) ocorreu em 2008 e o menor (US$ 
405,9) em 2018, evidenciando assim um 
significante declínio ao longo do tempo nos 
gastos médios, na região do Nordeste. Ainda 

sobre esta variável, considerando o intervalo 
de 2008 a 2018, o valor registrado foi de US$ 
675,20 (Figura 2). Este é superior ao valor 
médio registrado em todo o Brasil, em que 
o gasto por internação foi equivalente a 
US$545,49.10

FIGURA 1: Valores totais em internações por Doença de Chagas no Nordeste brasileiro, considerando o período 
de 2008 a 2018

FIGURA 2: Valores médios referentes a internações por Doença de Chagas no Nordeste brasileiro, considerando 
o período de 2008 a 2018

Fonte: Adaptado de DATASUS, 2019

Fonte: Adaptado de DATASUS, 2019



 Considerando a distribuição das inter-
nações por Doença de Chagas, segundo caráter 
e regime de atendimento no Nordeste, durante 
o período estudado, pode-se observar quase 
60% dos atendimentos foram de urgência e que 
a quantidade de internações em instituições 

públicas (n=864) foi quase o dobro, quando 
comparada com os registros de regime privado 
(n=455) (Tabela 2). Nessa perspectiva, há rela-
tos que apontam que os pacientes com Doença 
de Chagas são dispendiosos ao sistema público 
de saúde e indesejáveis no setor privado.12
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Variáveis Caráter de atendimento
Eletivo

N 756

% 40,1

TABELA 2: Valores referentes ao caráter e regime de internações por Doença de Chagas no Nordeste brasileiro, 
considerando o período de 2008 a 2018

Fonte: Adaptado de DATASUS, 2019

Urgência
Regime de atendimento

Público Privado Ignorado Total

1128

59,9

864

45,9

455

24,2

565

29,9

1884

100

 Com relação ao sexo, pode-se observar 
que os homens acometidos por Doença de Cha-
gas detiveram os maiores registros em todas as 
variáveis estudadas (Tabela 3). A maior exposi-

ção a ambientes propícios ao contato com os 
vetores de Doença de Chagas é um aspecto im-
portante que deve ser considerado ao observar 
tal predomínio.13 

Variável Internações

Masculino

Valor médio por 
internação

TABELA 3: Valores de internações, óbitos, taxa de mortalidade hospitalar e valor médio por internação consi-
derando a população acometida por Doença de Chagas no Nordeste brasileiro, em relação ao sexo, cor/raça e 
faixa etária, durante o período de 2008 a 2018

Taxa de mortalidade 
hospitalar (%)Óbitos P

    Gênero

Feminino
1045 (55,5%)
839 (44,5%)

106 (59,2%)
73 (40,8%) 0,353 10,14

8,7
2646,04
2587,22

    Cor/raça
Branca
Preta

95 (5,1%)
42 (2,2%)

8 (4,5%)
4 (2,2%)

*

8,42
9,52

2131,82
1396,91

Parda
Amarela

626 (33,2%)
6 (0,3%)

67 (37,4%)
0 (0%)

10,7
0

2647,35
3620,40

Indígena
Não informado

0 (0%)
1115 (59,2%)

0 (0%)
100 (55,9%)

0
8,97

0
2686,66

  Faixa Etária (anos)
Menor que 1

1 a 9
154 (8,2%)
152 (8,0%)

9 (5,0%)
6 (3,4%)

*

5,17
3,95

1938,58
808,55

10 a 19
20 a 59

71 (3,8%)
763 (40,5%)

3 (1,7%)
60 (33,5%)

4,23
7,86

1843,53
2465,89

Acima de 60
Total

744 (39,5%)
1884 (100%)

101 (56,4%)
179 (100%)

13,58
9,5

3362,88
2619,84

P - teste Qui-Quadrado de independência; * Inaplicabilidade do teste Qui-Quadrado

Fonte: Adaptado de DATASUS, 2019



 Desta forma, observa-se que os homens 
são comumente mais expostos as condições de 
risco, estando mais frequentemente associado 
ao adoecimento por Doença de Chagas. 
Porém, percebe-se ainda que este perfil não é 
obrigatório e pode ser alterado pelas condições 
ambientais as quais a população, independente 
de sexo, esteja exposta. Tendo em vista que 
um estudo realizado em Porto Alegre-RS, 
acerca de doenças relacionadas com as más 
condições de saneamento (incluindo a Doença 
de Chagas), corroborou com os registros 
superiores no sexo masculino em relação 
aos valores médios por internação.14 Entre 
outros estudos nas regiões Norte e Nordeste 
também relataram que o sexo masculino 
deteve registros superiores em relação ao sexo 
feminino.13, 15, 16 Entretanto, estudos no 
Sudeste apontam resultados conflitantes, em 
que as mulheres foram prevalentes.17 
 Quando se considera os dados sobre 
as internações por acometidos com Doença 
de Chagas, em relação a cor/raça evidenciam 
uma prevalência de indivíduos pardos em 
quase todas as variáveis apontadas, com um 
percentual de 33,2% das internações, 37,4% dos 
óbitos e uma taxa de mortalidade hospitalar 
de 10,7%. O valor médio por internação foi o 
único quesito que a cor parda foi superada, 
havendo um maior registro de indivíduos 
da raça amarela. Vale destacar que um 
grande percentual de pacientes não tiveram 
informação sobre sua cor em termos de 
internações e óbitos, correspondendo a 59,2 
e 55,9% do total, respectivamente. Não houve 
registro para a cor/raça indígena (Tabela 3).

 Em uma análise de casos de infecção 
por Doença de Chagas em Barcarena-PA, foi 
relatado que os indivíduos pardos e brancos 
foram predominantes e que não houve nenhum 
indivíduo da cor/raça indígena, resultados 
estes que corroboram com os dados aqui 
descritos para a região Nordeste. Por outro 
lado, o número de pretos e amarelos no estudo 
em Barcarena foram idênticos, bem como a 
porcentagem de registros em que a cor foi 
ignorada foi bem inferior, se comparada com as 
informações aqui descritas para o Nordeste.18  
 Outro trabalho, realizado na Bahia, 
também relatou uma predominância de 
indivíduos pardos em relações as demais raças. 
No entanto, o percentual de pretos foi superior 
ao de brancos, o que diverge com os resultados 
no Nordeste aqui relatados. O elevado número 
de indivíduos pertencentes a etnias não-
brancas, conforme descrito, pode ser associado 
a uma discrepância histórica perjorativa já que 
estes grupos estão associados a atividades 
socioeconômicas que favorecem a transmissão 
da doença.19

 Em relação a faixa etária, observou-se 
que os indivíduos com Doença de Chagas com 
idade superior a 60 anos detêm maiores valores 
de óbitos, taxa de mortalidade hospitalar e 
valor médio por internação, sendo superados 
apenas no número de internações, apesar da 
diferença ser pequena. Esses resultados podem 
estar associados ao  tempo que leva para que 
a doença se manifeste e, quando isso ocorre, 
a situação clínica em muitos casos já está bem 
complicada.17
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 De modo geral, pode-se concluir 
que, durante o período de 2008 a 2018, 
houve um declínio acentuado no número 
de internações com casos clínicos de 

infecção com Doença de Chagas e, 
consequentemente, nos gastos com essas 
internações. Em contrapartida, em relação a

CONCLUSÕES
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CHAGAS DISEASE: HOSPITAL MORBITY PROFILE IN THE NORTHEAST 
BRAZILIAN REGION

mortalidade houve muitas oscilações e em 
raras situações se observou uma tendência de 
declínio, de modo que os valores se mantiveram 
no mesmo nível ou até superaram o que havia 
sido registrado em 2008.
 Com relação ao caráter e regime 
de atendimento de pacientes com Doença 
de Chagas, a maior parte das internações 
ocorreram no setor público e foram em caráter 
de urgência. Além disso, o perfil de acometidos 
foi, predominantemente, de indivíduos do sexo 

masculino, cor parda e com faixa etária superior 
a 60 anos. 
 Desse modo, é de grande relevância 
ampliar as informações acerca das 
características epidemiológicas da Doença 
de Chagas, a fim de conhecer a situação 
vigente, avaliar os aspectos determinantes 
para o impacto gerado pela doença e orientar 
as ações em saúde pública, a fim de buscar 
soluções viáveis para esta parasitose que afeta 
um grande número de pessoas no Nordeste.

ABSTRACT
Chagas disease is a parasitic infection that affects millions of people worldwide, especially those living in 
poverty-stricken countries. Thus, the present study aims to evaluate the variables associated with hospi-
tal morbidity due to Chagas disease in Northeastern Brazil. For this, we used data collected from the SUS 
Hospital Information System, regarding the number of hospitalizations and deaths, hospital mortality 
rates, average value per hospitalization and total value of hospitalizations, regime, character of care, 
gender and color/race, considering the population of the Northeast, with no period from 2008 to 2018. 
Data for 2008 have the highest records of hospitalizations and expenses related to these rates, despite 
that same year and the lowest mortality rates throughout the period. In addition, from 2008 to 2018 US$ 
1,272,109.80 were spent on hospitalizations, which is equivalent to an average value per hospitalization 
of US$ 675.20. Most hospitalizations were performed in the public health system, besides being urgent. 
It was also found that there was a predominance of male, brown and 60 years of age or older. Thus, it 
can be seen that there was a considerable decrease in the number of hospitalizations over the study 
period, as well as the expenses associated with them, which differed with the increase in mortality that 
did not show any linear change over the years.

KEYWORDS: American Trypanosomiasis. Hospitalization. Hospital Services. Hospital Information Sys-
tems.
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RESUMO
A pele é o órgão mais afetado em pacientes com aids/HIV (Vírus da Imunodeficiência) e a sua 
avaliação é elemento importante no processo diagnóstico. O objetivo desse estudo foi avaliar as dermatoses 
que acometem pacientes com aids acompanhados em um Centro de Referência Estadual, situado em 
João Pessoa/Paraíba, em 2017. Trata-se de um estudo epidemiológico do tipo documental retrospectivo, 
descritivo, com abordagem quantitativa. Tomando como base 417 pacientes diagnosticados com aids, 
foi calculada uma amostra estatística, chegando-se ao valor de 250, cujas variáveis de interesse foram 
coletadas a partir dos prontuários em março. No instrumento de pesquisa, constaram como variáveis: 
sexo, idade, comorbidades, hábitos de vida, tempo de diagnóstico, adesão à terapêutica antirretroviral, 
contagem de linfócitos CD4+, carga viral e dermatoses apresentadas ao longo do acompanhamento 
médico. Foi feita uma análise descritiva das variáveis em termos de seus valores absolutos e relativos. 
Sessenta e nove (27,6%) dos pacientes apresentaram uma ou mais doenças dermatológicas, sendo 
a candidíase oral a mais prevalente (31,1%). Destes, 21 (30,4%) faziam uso de forma irregular, ou não 
faziam uso da terapêutica antirretroviral. Foi observado, a partir da carga viral e dos níveis de CD4, que 
quanto mais baixa a imunidade, ou quanto mais alta a virulência, mais comum o surgimento de doenças 
dermatológicas. Trinta e seis pacientes (52,8%) receberam o diagnóstico de HIV no momento em que 
buscaram tratamento para a dermatose. Diante dos resultados, fica clara a importância das dermatoses, 
tanto na suspeição diagnóstica, quanto no acompanhamento dos pacientes com AIDS.

PALAVRAS-CHAVE: HIV. Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Dermopatias.
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 A aids é causada pelo Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV), um retrovírus 
pertencente à família dos lentivírus. Esse 
vírus de RNA, através da enzima transcriptase 
reversa, possibilita a incorporação ao DNA 
da célula infectada, sendo o foco principal os 
linfócitos CD4+.1 Os primeiros registros de 
casos no Brasil ocorreram na década de 1980. 
No país, de 1980 até junho de 2019, foram 
detectados 966.058 casos de aids, sendo 16,1% 
na região Nordeste. No estado da Paraíba, de 
2007 a 2019, foram notificados 2439 casos de 
HIV, sendo a faixa etária mais atingida entre 25 
e 49 anos.2

 O diagnóstico do HIV é feito através 
de testes que detectam anticorpos anti-
HIV após a exposição ao vírus. Tais testes 
podem ser classificados como de triagem 
e confirmatórios, além do teste rápido. O 
primeiro é o Elisa; os confirmatórios são 
Imunofluorescência Indireta, Imunoblot e 
Western Blot. As amostras negativas no teste 
Elisa excluem infecção pelo HIV. As amostras, 
com resultado inconclusivo ou positivo, serão 
submetidas aos testes confirmatórios.3 O 
tratamento específico contra o vírus é a Terapia 
Antirretroviral (TARV), que surgiu na década de 

80. Atualmente, a forma mais eficiente de inibir 
a replicação viral é a Terapia Tripla, que combina 
três medicamentos antirretrovirais e é ofertada 
pelo Ministério da Saúde.4

 As afecções dermatológicas no 
paciente com HIV relacionam-se à baixa da 
imunidade decorrente do acometimento dos 
linfócitos e incluem quadros infecciosos (virais, 
bacterianos e fúngicos) e não infecciosos 
(neoplasias), além das farmacodermias. Outros 
quadros estão diretamente relacionados à 
diminuição na contagem das células CD4+ e são 
manifestações específicas da infecção pelo 
HIV. O reconhecimento dessas dermatoses 
guarda importância por estimular o diagnóstico 
precoce da SIDA e, assim, possibilitar a instituição 
da terapêutica para retardar a progressão da 
doença. Com a evolução da síndrome, as lesões
 tornam-se mais frequentes, graves, recorrentes, 
atípicas e refratárias à terapia habitual.5,6,7,8

 A escassez de estudos sobre o tema no 
estado da Paraíba se configura uma necessidade 
de abordagem mais ampla sobre o tema. 
Assim, esse estudo teve o objetivo de avaliar as 
manifestações dermatológicas em pacientes 
com aids atendidos em um hospital de 
referência na cidade de João Pessoa/PB.

INTRODUÇÃO
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MATERIAL E MÉTODOS

 Trata-se de um estudo epidemiológico 
do tipo documental retrospectivo, descritivo, 
transversal, com abordagem quantitativa 
realizada no Complexo Hospitalar Clementino 
Fraga (CHCF), localizado no município de 
João Pessoa/PB, hospital terciário, referência 
estadual no atendimento a pacientes com aids 

e outras doenças infectocontagiosas.
 A população do estudo foi composta 
pelos pacientes diagnosticados com aids 
no CHCF no período de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2017, identificados pelo Núcleo 
de Vigilância Epidemiológica do CHCF. A partir 
dessa população foi calculada uma amostra 



Rev. Ciênc. Saúde Nova Esperança. João Pessoa-PB. 2019; 17(3): 18-24

20VOLUME 17 - NÚMERO 3 - DEZ/2019

ISSN ELETRÔNICO 2317-7160

 No ano de 2017, foram notificados no 
CHCF 783 casos de HIV/aids. Destes, 417 com 
aids, sendo 187 (74,8%) do sexo masculino e 63 
(25,2%) do sexo feminino. A idade dos pacientes 
variou de 19 a 77 anos, com média de idade de 
40 anos (desvio-padrão = 11,41).
 As dermatoses estão entre as 
manifestações mais prevalentes da aids, 
atingindo até 90% dos pacientes, durante a 
evolução da doença.6 No presente estudo, a 
presença de dermatoses foi de 27,6% (n=69) 
(Figura 1), em uma frequência baixa em relação 
a outros estudos analisados.6,7,8  Entre esses 
pacientes com doenças dermatológicas, o 
número médio foi de 1,3 doenças para cada 
paciente (desvio-padrão = 0,65). Essa média 
foi inferior à verificada por outros autores que 
registraram uma frequência de 1,8 a 2,5 por 
paciente.7,8

RESULTADOS E DISCUSSÃO

estatística, adotando-se o nível de confiança 
de 95%, o nível de significância 0,05, sendo 
o resultado acrescido de 20%. A amostra 
representativa, selecionada através do 
cálculo estatístico, foi de 250 pacientes. Após 
a identificação do quantitativo da amostra, 
as informações foram coletadas pelos 
prontuários.
 Utilizou-se como instrumento de 
pesquisa um formulário construído pelos 
autores a partir dos objetivos da pesquisa, e 
nele constaram como variáveis: sexo, idade, 
comorbidades, hábitos de vida (etilismo, 
tabagismo e uso de drogas ilícitas), tempo de 
diagnóstico, adesão ao tratamento (terapêutica 
antirretroviral – TARV), contagem de CD4+, 
carga viral e as dermatoses apresentadas ao 
longo do acompanhamento médico. Para 
a análise dos dados, os pacientes foram 
agrupados de acordo com as características 

em comuns e postulados em gráficos e tabelas 
através da planilha eletrônica do software Excel 
e com desvios padrões calculados. Foi realizada 
a análise descritiva de todas as variáveis do 
estudo em termos de seus valores absolutos e 
relativos. 
 Em se tratando de uma pesquisa 
envolvendo seres humanos, o projeto de 
pesquisa foi analisado e aprovado pelo 
Comité de Ética em Pesquisa da FACENE/
FAMENE – via Plataforma Brasil, sob o CAAE: 
02870118.2.0000.5179. Foram respeitadas as 
diretrizes e normas exigidas pelo Conselho 
Nacional de Saúde, através da resolução 466/12 
MS/CNS, e resgatado junto à Direção do CHCF 
o Termo de Anuência. Foram respeitados o 
anonimato e o sigilo das informações obtidas 
através dos documentos médicos hospitalares.
 Não houve nenhum conflito de 
interesse na pesquisa.

FIGURA 1: Frequência das dermatoses nos pacientes 
com aids no CHCF. João Pessoa/PB, 2017

 
 A frequência de dermatoses em pa-
cientes do sexo feminino foi de 34,9% (n=22) e 
do sexo masculino foi de 25,1% (n=47) (Figura 
2).

27,6%

72,4%
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 A prevalência maior da aids no 
sexo masculino está de acordo com o perfil 
epidemiológico da doença no país2 e em 
concordância com o percebido por outros 
autores.5,7,8 Ao longo dos anos, quase dois 
terços dos pacientes afetados pela aids são 
do sexo masculino. Além disso, as taxas 
de detecção da síndrome nos homens nos 
últimos dez anos tem exibido tendência de 
crescimento, com uma diminuição gradual dos 
episódios entre as mulheres.2

 Estudos demonstram que há 
diferenças no comportamento de pessoas do 
sexo feminino e masculino no que se refere à 
sexualidade, sendo um dos fatores relacionados 

à discrepância de acometimento pela síndrome 
relacionada ao sexo. Os meninos apresentam 
um interesse mais precoce pelo início da vida 
sexual, são mais desinibidos e inconsequentes 
em relação a infecções sexualmente 
transmissíveis.9, 10 

 A tabela 1 expõe o percentual de 
dermatoses apresentadas pelos pacientes, 
com sua respectiva frequência, ressaltando 
que muitos pacientes mostraram mais de uma 
dermatose. Dos 69 (27,6%) pacientes com 
dermatoses, 14 (20,3%) exibiram 2 dermatoses, 
2 (2,8%) exibiram 4 dermatoses, e 1 (1,5%) 
exibiram 3 dermatoses. 

FIGURA 2: Frequência das dermatoses nos pacientes com aids no CHCF, de acordo com o sexo. A = sexo mascu-
lino e  B = sexo feminino. João Pessoa/PB, 2017

A B

34,9%

65,1%

25,1%

74,9%

Dermatoses n
Candidíase Oral

%

Dermatite Seborreica
28

8
31,1
8,9

Herpes Zoster
Sífilis

5
4

5,5
4,5

Verruga Genital
Escabiose

3
3

3,3
3,3

Sarcoma de Kaposi
Farmacodermia

3
3

3,3
3,3

Tínea corpori
Furunculose

3
2

3,3
2,3

Intertrigo
Pitiríase versicolor

2
1

2,3
1,1

Outros
Total

25
90

27,8
100

TABELA 1: Frequência das dermatoses em pacientes com aids atendidos no CHCF. João Pessoa/PB, 2017

 A dermatose mais frequente foi a can-
didíase oral (31,1%), independente do grupo de 
pacientes, da idade e do sexo, seguida por der-

matite seborreica (8,9%), herpes zoster (5,5%) 
e sífilis (4,5%). Dermatoses nesses pacientes 
podem ser infecciosas - por fungos, vírus,
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bactérias, ou outros agentes não infecciosos.7 

A candidíase oral, causada pelo fungo 
Candida spp., está entre as doenças mais 
comumente notadas nos pacientes com aids e 
é um marcador de decaimento na imunidade. 
Manifesta-se através de lesões esbranquiçadas, 
que formam placas acometendo áreas da 
língua ou qualquer parte da cavidade oral.11 
Infecções fúngicas estão entre as dermatoses 
mais frequentes referidas pelos autores, assim 
como infecções virais e doenças inflamatórias 
como a dermatite seborreica.5,6,7,8,12,13 
 No momento do diagnóstico 
de dermatose, a população estudada 
apresentava uma dosagem média de linfócitos 
CD4 correspondente a 397,33 células/mm³ 
(desvio-padrão = 348,9). A carga viral média 
apresentada pelos pacientes estudados foi 
de 36.428,78 cópias/mL (desvio-padrão = 
98.249,88). Nos doentes imunodeprimidos 
pelo HIV, há um decaimento na função e 
no número das células apresentadoras de 
antígenos e células T CD4+, que ficam abaixo 
do valor esperado (acima de 500 células/mm³), 
deixando a pele mais indefesa aos agentes 
infecciosos oportunistas e neoplásicos.8 
Logo, averígua-se que pacientes com doença 
dermatológica exibem linfócitos CD4 em 
valor inferior a pacientes sem dermatose 
e que há um maior acometimento cutâneo 
quanto menor for a soma de linfócitos 
CD4.6,7,8,12 Assim, os diagnósticos de 
dermatoses crescem de acordo com a 

progressão da aids, o que sugere que as 
doenças dermatológicas relacionam-se 
com a evolução da infecção pelo HIV, a 
diminuição na contagem de CD4 e o estágio 
da síndrome.7, 12  Pacientes com HIV/AIDS e 
dermatoses apresentaram correlação entre 
níveis de CD4 abaixo de 200 e dermatoses 
como dermatofitose, candidíase oral, sarcoma 
de Kaposi, dermatite seborreica e xerose 
extensa.6

 Observou-se neste trabalho que 36 
pacientes (52,8%) com dermatose receberam 
o diagnóstico de HIV no momento em que 
buscaram tratamento para a dermatose.  A 
literatura mostra que a dermatose pode ser 
o sinal mais precedente da infecção pelo 
vírus em pacientes que não conhecem sua 
situação sorológica. Assim, frequentemente, 
uma lesão cutânea apresentada pelo paciente 
levanta a suspeita em relação à síndrome.7 
O seu reconhecimento e diagnóstico, por 
conseguinte, permitem a instituição de 
medidas terapêuticas importantes para adiar 
o progresso da imunodeficiência.8

 No momento de diagnóstico da 
dermatose, 21 pacientes (30,4%) faziam uso de 
forma irregular, ou não faziam uso de TARV.  
Já os pacientes que faziam uso de TARV 
apresentaram baixa adesão ao tratamento 
de HIV, embora a terapêutica seja ofertada 
gratuitamente no Brasil, junto com os demais 
cuidados de saúde a essa população.14,15

   O estudo permitiu concluir que 
pacientes com infecção por HIV apresentaram 
infecções fúngicas (candidíase oral) como 
as dermatoses mais frequentes, seguido por 
dermatite seborreica e infecções virais. 
 Outro achado foi a maior frequência 

das dermatoses em pacientes com CD4 < 685 
células/mm3 e carga viral elevada. Além disso, 
mais da metade dos pacientes receberam o 
diagnóstico do aids durante a investigação da 
dermatose. 

CONCLUSÕES
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DERMATOSES IN HIV PATIENTS ACCOMPANIED IN A REFERENCE HOSPITAL IN 
JOÃO PESSOA - PARAÍBA IN 2017

 Esse trabalho apresenta limitações 
relacionadas ao fato de descrever uma 
realidade local. Além disso, por ser um estudo 
retrospectivo e documental, depende de 
informações de prontuários, com qualidade 
inadequada em algumas situações, por 
informações incompletas. Adicionalmente, 
alguns pacientes foram transferidos para 
outros serviços e tiveram a descontinuidade do 

tratamento, levando a perdas de informações. 
 Diante dos resultados, fica clara a 
importância das dermatoses no auxílio ao 
diagnóstico da síndrome e faz-se necessário 
que esse tema seja constantemente debatido 
entre profissionais de saúde e toda a população 
e a educação em saúde deve ser uma estratégia 
utilizada por todas as instâncias.

ABSTRACT
The skin is the most affected organ in HIV/AIDS patients, and its evaluation is a crucial element in the 
diagnostic process. This study aimed to evaluate dermatoses affecting patients with AIDS followed at 
a State Reference Center located in João Pessoa / Paraíba, in 2017. This is a retrospective, descriptive, 
epidemiological study with a quantitative approach. From the 417 patients diagnosed with AIDS, a statis-
tical sample was calculated, reaching a value of 250 patients, whose variables of interest were collected 
from the medical records in March 2019. The research instrument consisted of the following variables: 
gender, age, comorbidities, lifestyle, time since diagnosis, adherence to antiretroviral therapy, CD4 + 
lymphocyte count, viral load, and dermatoses presented during medical follow-up. A descriptive analy-
sis of the variables was made in terms of their absolute and relative values. Sixty-nine (27.6%) patients 
had one or more dermatological diseases, with oral candidiasis being the most prevalent (31.1%), and of 
these, 21 (30.4%) were using it irregularly or not use of antiretroviral therapy. It was observed from the 
viral load and CD4 levels that the lower the immunity or, the higher the virulence, the more frequent 
the appearance of dermatological diseases. Thirty-six (52.8%) patients were diagnosed with HIV at the 
time they sought treatment for acne. Given the results, it is clear the importance of dermatoses in both 
diagnostic suspicion and monitoring of patients with AIDS.

KEYWORDS: HIV. Acquired Immune Deficiency Syndrome. Skin Disease.
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RESUMO
A Sífilis é uma doença infecciosa bacteriana transmitida por vias sexual e vertical. O objetivo deste 
trabalho é identificar os fatores que mantêm a sífilis gestacional, como problema de saúde pública no 
Brasil, por meio da produção científica. Trata-se de uma revisão integrativa, feita na Biblioteca Virtual em 
Saúde, no período de 2011 a 2019. Os resultados observaram que, mesmo em grávidas que cumpriram 
todo o pré-natal, o diagnóstico é tardio e a não realização, ou o tratamento inadequado das gestantes e 
dos parceiros são os principais responsáveis pela transmissão vertical, que pode ter consequências graves 
para o feto. Além disso, pode-se observar também que o não registro do tratamento na documentação 
da gestante e demora de resultados de exames, para constatação do diagnóstico, dificultam ainda mais 
sua realização adequada. Conclui-se que há falhas importantes no pré-natal, tanto no diagnóstico quanto 
no tratamento, levando a transmissão vertical da sífilis. 

PALAVRAS-CHAVE: Gravidez. Sífilis. Transmissão Vertical de Doença Infecciosa. 
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 A Sífilis é uma Doença Sexualmente 
Transmissível (DST), causada pela bactéria 
Treponema pallidum, a qual apresenta três 
fases: primária, secundária e terciária, com 
manifestações, tempo e consequências 
específicos em cada caso.1

 O contágio da Sífilis ocorre por 
via sexual ou vertical, sendo essa última 
transmitida, durante a gestação, da mãe não 
tratada ou, inadequadamente tratada, para 
o filho, por disseminação hematogênica, 
através da placenta, constituindo a Sífilis 
Congênita (SC).1,2  A Transmissão Vertical pode 
acontecer em quaisquer fases da gestação e 
da doença, havendo maior probabilidade de 
infecção nas sífilis primária e secundária (50 
a 100%)2. Associam-se à ocorrência de sífilis: 
baixo nível socioeconômico, coinfecção por 
HIV, uso de drogas, gravidez na adolescência, 
comportamento sexual de risco, acesso 
limitado aos cuidados de saúde e o não 
tratamento do parceiro infectado.3

 O diagnóstico da doença é realizado 
pelo Teste Rápido Treponêmico para Sífilis 
nas seguintes situações especiais: localidades 
e serviços de saúde sem infraestrutura 
laboratorial ou regiões de difícil acesso; CTA 
- Centro de Testagem e Aconselhamento; 
segmentos populacionais mais vulneráveis às 
DSTs, de acordo com situação epidemiológica 
local; população indígena; gestantes e seus 
parceiros em unidades básicas de saúde, 
particularmente no âmbito da Rede Cegonha 
e outras situações especiais definidas pelo 
Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais 
do Ministério da Saúde para ampliação do 
diagnóstico da sífilis. Todas essas descritas na 
Portaria n° 3.242 ou, ainda, por Microscopia 
e Exames Sorológicos Treponêmicos ou Não-
Treponêmicos nos outros casos, todos esses 
seguindo o Fluxograma Laboratorial para a 

Sífilis.4

 Entre 1998 e 2018, segundo dados do 
Boletim Epidemiológico de Sífilis de 2018, do 
Ministério da Saúde, foram notificados no Sinan 
188.445 casos de sífilis congênita em menores 
de um ano de idade. Durante o ano de 2017, 
24.666 casos foram notificados, observando-
se uma taxa de incidência de 8,6 casos/1.000 
nascidos vivos no Brasil. Isso é extremamente 
preocupante, pois mesmo sendo de fácil 
prevenção e com recursos disponíveis, 
inclusive na assistência pré-natal, a prevalência 
da doença permanece alta. Essa situação 
traduz as falhas na assistência à saúde prestada 
à gestante.5 Um dos principais determinantes 
na redução das taxas de transmissão vertical 
da sífilis é a qualidade da assistência à gestação 
e parto, tendo como fundamento do controle 
da doença a triagem sorológica e o tratamento 
adequado da gestante e parceiros.3

 São considerados casos de sífilis na 
gestação: gestante com evidência clínica de 
sífilis e/ou com sorologia não treponêmica 
reagente, com qualquer titulagem, mesmo na 
ausência de resultado de teste treponêmico, 
realizada no pré-natal ou no momento do parto 
ou curetagem.2 Em 2017, foram notificados 
49.013 casos de sífilis em gestantes, tendo uma 
taxa de detecção de 17,2 casos de sífilis em 
gestantes/1.000 nascidos vivos (28,4% superior 
à taxa observada no ano anterior). Quanto aos 
Estados, o Rio de Janeiro teve a taxa de detecção 
mais elevada em todo o país, 35,6 casos/1.000 
nascidos vivos, 34,5% em relação ao ano 
anterior, e Roraima, 7,6 casos/1.000 nascidos 
vivos, a menor, após queda de 35% quando 
comparado a 2016.5 Além das manifestações 
maternas, as consequências da doença para 
o feto são alarmantes, as quais incluem: parto 
prematuro, surdez, cegueira, deficiência mental 
e morte.1 Nos últimos dez anos, o coeficiente

INTRODUÇÃO

Rev. Ciênc. Saúde Nova Esperança. João Pessoa-PB. 2019; 17(3): 25-36

26VOLUME 17 - NÚMERO 3 - DEZ/2019

ISSN ELETRÔNICO 2317-7160



MATERIAL E MÉTODOS

de mortalidade infantil por sífilis no Brasil 
passou de 2,3/1.000 nascidos vivos em 2007 
para 7,2/1.000 nascidos vivos em 2017, o que 
corresponde a 206 óbitos por sífilis em crianças 
menores de um ano.⁵
 Diante desse aumento alarmante das 

taxas de infecção vertical da Sífilis, além de suas 
consequências na morbimortalidade infantil do 
país, o presente trabalho buscou identificar os 
fatores que mantêm a Sífilis Gestacional como 
problema de saúde pública no Brasil por meio 
de produção científica.
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 Adotou-se a revisão integrativa como 
método de síntese do conhecimento acerca 
do tema proposto, com o intuito de responder 
à questão norteadora << Por que a sífilis 
gestacional é um problema de saúde pública no 
Brasil? >>. 
 A revisão foi realizada por meio das 
seguintes etapas: 1- identificação do problema 
de revisão, 2- seleção dos estudos, 3- extração 
dos dados dos estudos selecionados, 4- 
avaliação dos estudos incluídos na revisão, 
5- interpretação ou integração dos resultados, 
e 6-apresentação da revisão ou síntese 
do conhecimento presentes nos artigos 
analisados. Realizou-se uma revisão das 
publicações na área da saúde referente à 
transmissão vertical da Sífilis na Biblioteca 

Virtual Bireme, buscando-se estudos nas bases 
de dados LILACS e MEDLINE. Com o intuito de 
obter informações mais atuais acerca do tema, 
preferiu-se produções científicas realizadas 
entre 2011 e 2019. Além disso, optou-se pelos 
termos dos Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCs): Gravidez, Sífilis, Transmissão Vertical de 
Doença Infecciosa.
 Os descritores foram aplicados de 
forma combinada, empregando o operador 
booleano AND: “Transmissão Vertical de 
Doença Infecciosa AND Sífilis”, “Transmissão 
Vertical de Doença Infecciosa AND Gravidez” e 
“Sífilis AND Gravidez”, envolvendo as bases de 
dados LILACS e MEDLINE, no idioma português, 
uma vez que o intuito foi analisar a literatura 
brasileira acerca do tema (Tabela 1).

Estudos 
obtidos Combinações de descritores

“Transmissão vertical da doença 
infecciosa AND Sífilis”

Estudos 
selecionados

Base de 
dados

Estudos 
excluídos

“Sífilis AND Gravidez”

“Transmissão vertical da doença 
infecciosa AND Gravidez”

MEDLINE

4 2 2

5 5 0

28 24 4

“Transmissão vertical da doença 
infecciosa AND Sífilis”

“Sífilis AND Gravidez”

“Transmissão vertical da doença 
infecciosa AND Gravidez”

LILACS

14 12 2

39 37 2

123 117 6

-37 31 6Sub Total

-176 166 10Sub Total
-213 197 16Total

TABELA 1: Seleção dos estudos de acordo com o uso da combinação dos descritores e base de dados pesquisada



 Após análise do material selecionado 
na literatura, optou-se pela divisão nas 
seguintes categorias: 1) Caracterização da 
sífilis gestacional e 2) Abordagem da sífilis no 
pré-natal pelos profissionais de Saúde. 

Caracterização da sífilis gestacional

 Foi constatado que em 85,7% a maioria 
das gestantes fizeram pré-natal, concluiu-se 

em 28,5% que o início do acompanhamento 
gestacional foi ainda no primeiro trimestre 
e, 14,2%, no segundo trimestre. Em 57, 
1%  dos artigos, o diagnóstico foi realizado 
tardiamente no momento do parto. A 
maioria das gestantes não foram tratadas 
adequadamente (42,8%) nem os parceiros 
(28,5%). Quanto aos recém nascidos, em 
28,5% dos estudos foi concluído que eles 
realizaram o VDRL (Venereal Disease Research
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Os critérios de exclusão foram: (a) 
artigos anteriores a 2011, (b) ausência de resumo 
online disponível, (c) estudos duplicados, (d) 
publicações do tipo relato de caso, editorial, 
informes técnicos, (e) monografias, teses e 
dissertações, (f) fuga ao tema. Inicialmente, 
os resumos foram lidos com o intuito de 
verificar se apresentavam o enfoque buscado, 
posteriormente foram lidos na íntegra e 

excluídos conforme os critérios estabelecidos.
 Foram encontrados 213 manuscritos 
que, após submetidos aos critérios de inclusão 
em uma seleção inicial, totalizou em 93 artigos. 
Posteriormente, os textos foram analisados 
e excluídos de acordo com os critérios pré-
estabelecidos, obtendo-se 16 manuscritos na 
amostra final do estudo (Figura 1).

FIGURA 1. Fluxograma da pesquisa nas bases científicas



Laboratory) ao nascer, em 28,5% foi possível 
analisar que os exames complementares não 
foram realizados e, em 14,2%, eles não foram 
tratados. Em 14,2%, mostrou os óbitos fetais 
causados pela sífilis. Constatou-se que nos 
estados do Amazonas, Ceará e Rio de Janeiro 

a maior proporção de casos de sífilis em 
gestantes se concentrou em residentes da 
capital, em contrapartida, no Espírito Santo 
e no Rio Grande do Sul havia mais casos em 
outros municípios (Tabela 2).
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TABELA 2. Relação dos trabalhos selecionados com a caracterização da sífilis gestacional

Ano Resultados

A maioria das gestantes realizou corretamente o pré-
natal, porém o diagnóstico só foi realizado no parto, não 
sendo tratadas. A maioria dos recém-nascidos fizeram 
VDRL, sem exames complementares e foram tratados 
adequadamente. Os casos foram subnotificados.

Revista/
Base de dadosAutor Título

2016

Sífilis materna 
e congênita, 

subnotificação e difícil 
controle

Rev. Bras. Epidemiol./
LILACSLafetá et al.

A incidência de sífilis congênita foi 3,51 por mil nascidos 
vivos, a taxa de transmissão foi 34,3%. Geralmente, as ges-
tantes realizaram pré-natal, iniciando no segundo trimes-
tre, com número de consultas inadequados e apenas um 
VDRL.

2016

Incidência de 
sífilis congênita e 

fatores associados à 
transmissão vertical da 
sífilis: dados do estudo 

"Nascer no Brasil"

Cad. Saúde Pública/ 
LILACSDomingues et al.

A taxa anual média de incidência de sífilis congênita foi 
6 por mil nascidos vivos. As gestantes realizaram pré-
natal, de 4 a 6 consultas, com diagnóstico tardio no 
parto, portanto, elas nem os parceiros foram tratados 
adequadamente.  A maioria dos recém-nascidos foi reativo 
ao VDRL do sangue periférico.

2011

Perfil epidemiológico 
da sífilis congênita no 

Município do Natal, Rio 
Grande do Norte - 2004 

a 2007

Epidemiol. Serv. 
Saúde/LILACSHolanda et al.

A prevalência estimada de sífilis materna foi 1,9%. Normal-
mente, as gestantes realizaram pré-natal, iniciando no pri-
meiro trimestre, com 1 a 5 consultas e diagnóstico tardio 
no parto.

2014

Prevalência de HIV e 
Sífilis em parturientes 

atendidas em uma 
maternidade de 

referência na cidade de 
Marabá-Pará

Revista Paraense de 
Medicina/LILACSFernandes et al.

Os parceiros ficaram cientes do resultado positivo duran-
te o pré-natal. Em geral, as gestantes foram informadas 
da importância do tratamento do parceiro, os quais se 
trataram (56%), mas o tratamento foi inadequado (47,2%).

2012
Sífilis em parturientes: 
aspectos relacionados 

ao parceiro sexual

Rev. Bras. Ginecol. 
Obstet./MEDLINECampos et al.

A maioria das gestantes não possuíam antecedentes de 
aborto, cesárea ou óbito fetal. Realizaram pré-natal, uma 
ou duas consultas e o diagnóstico foi tardio. Na maioria 
dos óbitos fetais, a única causa foi a sífilis.

2012
Gestações complicadas 

por sífilis materna e 
óbito fetal

Rev. Bras. Ginecol. 
Obstet./ MEDLINENascimento et al.

A incidência de sífilis congênita foi 3,12 por mil nascidos 
vivos. Na maioria dos casos de sífilis, as grávidas possuíam 
7 ou mais consultas pré-natal, menos da metade recebeu 
o tratamento preconizado. Nas gestantes inadequada-
mente, ou não tratadas ou parceiro não tratado, a trans-
missão vertical foi 100%.

2012

Transmissão vertical 
do HIV, da sífilis e da 

hepatite B no município 
de maior incidência 

de AIDS no Brasil: um 
estudo populacional no 
período de 2002 a 2007

Rev. Bras. Epidemiol./
LILACSKupek, Oliveira

A taxa de incidência de sífilis congênita cresceu em quatro 
estados e no Distrito Federal entre 2007 e 2012, variando 
de 35,6% no Distrito Federal a 63,9% no Rio Grande do Sul. 
No Amazonas, houve redução de 0,7% na taxa de sífilis 
congênita no período.

2017

Vigilância epidemi-
ológica da transmissão 
vertical da sífilis: dados 

de seis unidades federa-
tivas no Brasil

Rev. Panam. Salud. 
PublicaSaraceni et al.



Abordagem da sífilis no pré-natal pelos 
profissionais de Saúde

 Foi constatado em 50,0% dos estudos 
que as gestantes não realizaram o pré-natal, 
ou o fizeram tardiamente. Em 62,5% dos 
artigos foi notado que não houve tratamento 
para os parceiros, poucos foram tratados, 
ou o fizeram de maneira incorreta, com 37,5% 
destes constatando a dificuldade que existe 
em abordá-los. Em 12,5% dos estudos, foi 
possível observar altas taxas de contaminação 
masculina. Em 37,5% dos artigos foi apontado 
que havia diferenças entre o relato da gestante 
e o que constava na sua documentação, sendo 
necessária a repetição do tratamento. Em 12,5% 
dos escritos foi abordado sobre a demora dos 
resultados dos exames. Em 25,0% foi relatado 
que os maiores índices de sífilis gestacional são 
em negras. Em 12,5% dos estudos foi observado 
que a região Centro-Oeste é a que apresenta 
maiores taxas de sífilis na gestação. Dentro de 
25,0% dos artigos coletados foi analisado que 
a sífilis congênita pode ser controlada com 
diagnóstico precoce, tratamento correto, tanto 
da gestante quanto do parceiro, e um bom 
pré-natal. Em 12,5% destes foram observados 
índices menores dessa patologia em locais com 
Unidades de Saúde da Família (Tabela 3).
 Constatou-se, em relação aos anos de 
publicação do material obtido, que 2 (12,5%) 
foram publicados em 2011, sete (43,7%) em 2012, 
três (18,7%) em 2013 e um (6,25%) em 2014, dois 
(12,5%) em 2016, uma (6,25%) em 2017. Nenhuma 
publicação de 2015, 2018 e 2019 foi selecionada. 
Quanto aos periódicos, os que mais exibiram 
publicações sobre o tema, deram ênfase em 
saúde pública, saúde coletiva e nas áreas de 
ginecologia e obstetrícia. São eles: Caderno 
de Saúde Pública com três estudos (18,7%), a 
Revista de Saúde Pública, Revista Brasileira de 
Epidemiologia, Revista Brasileira de Ginecologia 
e Obstetrícia com dois artigos cada uma (12,5%), 
Revista Brasileira de Saúde Materna Infantil, 

Epidemiologia e serviços de Saúde, Ciências 
& Saúde Coletiva, Revista Baiana de Saúde 
Pública, Revista Paraense de Medicina, DST 
– Jornal Brasileiro de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis, Revista Panamericana de Salud 
Pública com um artigo cada (6,25%).
 Com base nos artigos selecionados, 
o perfil epidemiológico da sífilis gestacional 
é constituído predominantemente por 
gestantes com menos de 30 anos, solteiras 
ou com parceiros íntimos e escolaridade 
incompleta. A maior parte delas realizou o 
pré-natal no primeiro, ou segundo trimestre e 
com números de consultas que variou entre os 
estudos. Entretanto, mesmo quando o número 
de consultas atingiu o recomendado pelo 
Ministério da Saúde (MS), o diagnóstico não foi 
realizado, pois o mínimo de testes sorológicos 
para sífilis preconizados no pré-natal não foi 
obedecido. Recomenda-se a realização de três 
VDRL no pré-natal, porém observou-se que, na 
maioria dos casos, apenas um foi feito, sendo 
o diagnóstico realizado apenas no momento 
do parto, impossibilitando o tratamento da 
gestante e do parceiro.4,8

 Normalmente, de acordo com dados 
estudados, os parceiros têm menos de 30 
anos, relacionamento fixo com a gestante 
e são os pais da criança. Apesar de serem 
comunicados do diagnóstico ainda no pré-natal 
e se submeterem ao tratamento, a maior parte 
destes são considerados inadequadamente 
tratados.6 A transmissão vertical ocorreu em 
100% dos casos e comprovou-se que gestante 
e o parceiro não foram tratados ou foram 
inadequadamente tratados.9 A incidência de 
sífilis congênita varia entre 3,12 casos a cada 
mil nascidos vivos9 e 3,51 casos para cada mil 
nascidos vivos7, comparando com o Canadá, 
que, entre 2010 e 2015, atingiu um percentual 
variante de 0,26 a 1,59 casos para cada 100.000 
nascidos vivos, temos dimensão de como se 
trata de um problema de saúde pública no 
Brasil.23
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TABELA 3. Relação dos trabalhos selecionados com a caracterização da sífilis gestacional

Ano Resultados

Ainda existem gestantes que não realizam o pré-natal. O 
principal motivo da inadequação do tratamento de sífilis 
em grávidas foi a ausência ou incorreto tratamento do 
parceiro. Observou-se que algumas gestantes tiveram que 
repetir o tratamento no momento do parto, por não pos-
suírem provas deste.

Revista/
Base de dadosAutor Título

2013 Sífilis materna e con-
gênita: ainda um desafio

Caderno de Saúde 
Pública/MEDLINEMagalhães et al.

Os profissionais de saúde afirmam que suas maiores 
dificuldades com relação a sífilis gestacional, são: início 
tardio do pré-natal, dificuldade de abordar os parceiros, 
demora nos resultados dos testes para a doença, falta de 
acesso ao teste treponêmico e a não adesão das gestantes

2013

Manejo da sífilis na 
gestação: conhecimen-
tos, práticas e atitudes 

dos profissionais 
pré-natalistas da rede 

SUS do município do Rio 
de Janeiro

Ciênc. Saúde Coletiva/
MEDLINEDomingues et al.

Notou-se uma maior prevalência de sífilis gestacional 
em negras, com baixa escolaridade e início tardio do 
pré-natal. Houve incompatibilidade entre o relato da ges-
tante e o documentado no cartão gestacional. Não foi reg-
istrado tratamento para parceiros.

2013
Sífilis congênita: evento 
sentinela da qualidade 
da assistência pré-natal

Rev. Saúde Pública/
LILACSDomingues et al.

Algumas gestantes não sabiam informar sobre VDRL ou 
sífilis e não foram informadas desse diagnóstico. Trata-
mentos foram realizados de modo incorreto. Observou-se 
que dificuldades encontradas no manejo da doença estão 
relacionadas ao início tardio do pré-natal, demora dos re-
sultados dos exames e não abordagem de parceiros.

2012

Avaliação das ações 
de controle da sífilis e 
do HIV na assistência 

pré-natal da rede pública 
do município do Rio de 

Janeiro, Brasil

Rev. Bras. Saúde Ma-
ter. Infant./LILACSDomingues et al.

A sífilis congênita pode ser controlada com diagnóstico 
precoce e tratamento coerente, através de consultas 
pré-natais, abordagem concreta do parceiro e presença 
do mesmo nas consultas. Importante dividir as consultas 
por toda a gestação e solicitar os exames nos trimestres 
adequados.

2012

Análise dos Casos de Sífi-
lis Congênita em Sobral, 

Ceará: Contribuições 
para Assistência 

Pré-Natal

DST - J Bras Doenças 
Sex Transm/LILACSMesquita et al.

Foi relatada tendência de queda nos índices de sífilis 
congênita em locais abarcados pela Estratégia de Saúde 
da Família. Poucos parceiros tratados após o diagnóstico 
materno. Gestantes negras apresentaram maiores índices 
sem realização do pré-natal, menor acesso ao diagnóstico 
de sífilis e altas taxas de parceiros não tratados.

2012

Incidência da sífilis 
congênita no Brasil e sua 
relação com a Estratégia 

Saúde da Família

Rev. Saúde Pública/
LILACSAraújo et al.

A média nacional de sífilis gestacional gira em torno de 
1,6%. A região centro-oeste foi a que apresentou maior 
razão observada/estimada para sífilis na gestação (38%).

2012

Relação entre a cober-
tura da Estratégia Saúde 
da Família e o diagnósti-
co de sífilis na gestação 

e sífilis congênita

Cad. Saúde Pública/
MEDLINESaraceni, Miranda

Observou-se 507 resultados positivos para sífilis, sendo 
destes 324 mulheres, com prevalência de 1,5% entre as 
gestantes estudadas, notando-se o alto índice de contam-
inação masculina.

2011

HIV/AIDS e sífilis entre 
gestantes adolescentes 
e adultas jovens: fatores 
de exposição e risco dos 

atendimentos de um 
programa de DST/HIV/

AIDS na rede pública de 
saúde/SUS, Bahia, Brasil.

Revista Baiana de 
Saúde Pública/LILACSCosta et al.
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 Os recém-nascidos de mães sifilíticas 
geralmente nascem com mais de 37 semanas, 
assintomáticos e com peso Adequado para 
Idade Gestacional (AIG). Na maior parte dos 
casos, testou-se o VDRL do sangue periférico, 
sendo este reativo, porém ignoraram-se os 
dados, ou não foram realizados exames com-
plementares, como VDRL no líquor e raio-x de 
ossos longos.4, 5

 A sífilis gestacional pode ocasionar 
desfechos desfavoráveis como óbito fetal ou 
neonatal, baixo peso ao nascer, prematuridade, 
internação em UTI neonatal, dentre outros.7 

Em um estudo realizado acerca do óbito fetal, 
foi observado que normalmente as grávidas 
tiveram algum acompanhamento pré-natal, 
mas metade delas compareceram a uma ou 
duas consultas, não sendo diagnosticadas. 
Além disso, não tinham antecedentes de 
aborto, cesárea ou óbito fetal.10 O momento 
de admissão hospitalar foi realizado entre 28 
e 36 semanas de gestação, com presença de 
trabalho de parto, porém sem batimentos 
cardiofetais. Na maioria dos óbitos fetais, 
a única causa clinicamente detectada 
relacionada foi a presença de sífilis.
 Apesar da notificação compulsória, 
apenas 6,5% dos casos de sífilis gestacional e 
24,1% de sífilis congênita foram notificados.4  
Em relação as regiões brasileiras, a região 
Centro-Oeste tem o maior número de 
diagnósticos e de notificações da sífilis 
congênita.18

 Portanto, observa-se que o pré-natal 
não está sendo realizado adequadamente, 
uma vez que as gestantes aderem ao mesmo, 
mas não são diagnosticadas precocemente ou 
tratadas de forma adequada, assim como seus 
parceiros. Além disso, a assistência aos recém-
nascidos não está obedecendo a necessidade 
de exames complementares para sífilis. Na 
cidade de Nova Iorque, aproximadamente 88% 
das gestantes infectadas por sífilis entre 2010 
e 2016 não a transmitiram para os seus filhos, 

presumivelmente por causa do rastreamento 
e tratamento precoces, demonstrando o 
papel crítico que os provedores e sistemas de 
saúde pública desempenham na prevenção 
desta enfermidade.22

 Em relação a abordagem da sífilis 
no pré-natal pelos profissionais de Saúde, 
estudos apontaram a existência de puérperas 
que não realizaram o pré-natal. Mesmo sendo 
uma minoria, impede o diagnóstico da sífilis e, 
portanto, a abordagem dos profissionais de 
saúde.11,16 

 Foi demonstrado que os trabalhadores 
da área de saúde relatam obstáculos na 
abordagem da sífilis, devido as gestantes 
iniciarem tardiamente o pré-natal, pelo 
não acompanhamento dos parceiros as 
consultas e pela dificuldade dos resultados 
dos exames, ou falta de acesso aos exames 
diagnósticos.12,14,17 Muitos tratamentos 
podem ser considerados inadequados por 
alguns profissionais não buscarem tratar 
também os parceiros.13,14 Além disso, pode-
se concluir também, através da análise dos 
escritos que, com frequência, os profissionais 
prescrevem o segundo exame de sífilis 
para gestantes em épocas impróprias ao 
preconizado. Observou-se ainda que grande 
parte dos profissionais têm acesso aos 
manuais do Ministério da Saúde, que guiam 
sua abordagem, mas aproximadamente 
metade destes não os leem. 11,15  

 Profissionais de saúde também lidam 
com a problemática das gestantes perderem 
a documentação que relata tratamento de 
sífilis, ou não estar corretamente preenchida, 
havendo, em alguns casos, diferenças entre 
o que consta nos documentos e o que relata 
a paciente, que, na maioria das vezes, não é 
informada sobre a forma clínica da sífilis. Foi 
possível observar também, que as orientações 
para uso de preservativos nas relações sexuais 
e riscos de infecção do feto não se integrava 
nos cartões das gestantes, inexistindo
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um local para esse dado.11,14 Estudos 
analisados mostraram que muitos  parceiros 
se negam a utilizar preservativos, por 
afirmarem fidelidade, e as gestantes relataram 
constrangimento ao pedir aos parceiros 
para fazerem uso desse método. Ainda foi 
observado que algumas puérperas afirmam 
não saber o que é o VDRL nem a própria sífilis, 
e não sabem se esse exame foi solicitado.13,14 
Além disso, notou-se que gestantes negras 
apresentam maiores índices de não realização 
do pré-natal, com pouco acesso ao diagnóstico 
da sífilis, devido a não comparecimento em 
consultas.13,16

 Com isso, foram percebidas 

fragilidades no acompanhamento do pré-natal, 
uma vez que, mesmo com a adesão da maioria 
das gestantes, as quais realizam o mínimo 
de consultas preconizadas pelo Ministério 
da Saúde, os exames e os tratamentos não 
são realizados no período correto nem de 
forma adequada. Contudo, normalmente o 
diagnóstico de sífilis na gestante é realizado 
tardiamente, ou até mesmo no momento 
do parto, impossibilitando o tratamento e, 
consequentemente, ocorrendo a transmissão 
vertical da doença. Além disso, os parceiros 
geralmente são tratados de forma inadequada, 
ou não realizam o tratamento por, muitas 
vezes, não serem informados da necessidade. 

 A sífilis gestacional é um grave problema 
de saúde pública devido a alta prevalência e 
grande desconhecimento das gestantes, dos 
parceiros e até mesmo pela falha na assistência 
à Saúde. 
 Portanto, é necessária a sensibilização 
dos profissionais de saúde e a melhoria na 
qualidade da assistência prestada durante 
pré-natal. Assim, é fundamental a função da 
Atenção Básica no intuito da captação precoce 

das gestantes para que o pré-natal seja iniciado 
nos primeiros meses e, com isso, a realização 
do diagnóstico o quanto antes. 
 Ao detectar a doença, os profissionais 
devem incentivar as gestantes a realizarem o 
tratamento completo, assim como o de seus 
parceiros. As ações educativas devem ser 
encorajadas com o intuito de conscientizar a 
população a se prevenir.
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ABSTRACT
Syphilis is a bacterial infectious disease transmitted by sexual and vertical routes. The objective is to 
review the scientific production of vertical syphilis transmission. This is an integrative review carried 
out in the Virtual Health Library, from 2011 to 2016. The results observed that even in pregnant women 
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documentation of the pregnant woman and delay of results of exams to verify the diagnosis, making 
it even more difficult to perform it properly. It is concluded that there are essential failures in prenatal 
care, both in diagnosis and in treatment, leading to the vertical transmission of syphilis.
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RESUMO
O Sistema Respiratório é responsável por oxigenar todo o sangue que esteja pobre em oxigênio (O2) e 
remover do nosso sangue o gás carbônico (CO2). Mesmo que não haja regulação dos hormônios sexuais, 
referentes ao processo de respiração, a literatura mostra que há influência, principalmente quando 
estes podem apresentar ação estimulante ou inibitória sobre o sistema respiratório. O estudo teve como 
objetivo revisar a literatura sobre os efeitos dos principais hormônios sexuais, envolvidos na regulação 
fisiológica da respiração, assim como sua influência na fisiopatologia de desordens respiratórias, 
evidenciando sua contribuição a nível de SNC (controladores respiratórios), pulmonares locais e vias 
aéreas. Trata-se de uma revisão de literatura, sendo usado os descritores com base DeCS (descritores 
de assunto em ciências da saúde da Bireme), em inglês e português: “Hormônios Esteroides Gonadais- 
Steroid Hormones”, “Respiração- Respiration”, “Sistema Respiratório- Respiratory System”. Foram 
consultadas as bases de dados eletrônicas PubMed, Web Of Scienci e SciELO. Os estudos incluídos nesta 
revisão foram baseados em ensaios clínicos e metanálises, estudos que abordassem bem os efeitos dos 
hormônios sexuais do aparelho respiratório, e estudos publicados nos últimos 5 anos, com exceção de 1 
artigo que foi considerado referência base para estudos desta temática. Os critérios de exclusão foram 
trabalhos publicados em anais de congresso, resumos de eventos científicos e artigos que não estavam 
disponíveis na íntegra. Observou-se uma crescente linha de evidências de que os hormônios sexuais 
têm um importante papel em praticamente todos os processos fisiológicos, inclusive na respiração. Os 
hormônios estrógeno, progesterona e testosterona podem influenciar a função respiratória em animais 
e em humanos.

PALAVRAS-CHAVE: Hormônios Esteroides Gonadais. Fisiologia. Sistema Respiratório.
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 A função básica do sistema respiratório 
é suprir o organismo com oxigênio (O2) e dele 
remover o produto gasoso do metabolismo 
celular, isto é, o gás carbônico (CO2).1 A 
literatura científica defende que a respiração 
não é regulada por hormônios específicos, 
mas sofre influência de vários deles, pois 
estes podem apresentar ação estimulante ou 
inibitória sobre o sistema respiratório.1,2,3 
Nos últimos anos, tem havido uma crescente 
conscientização de que os hormônios sexuais 
têm um importante papel em praticamente 
todos os processos fisiológicos, inclusive na 
respiração.1,3,4

 Os hormônios estrógeno, progesterona 
e testosterona podem influenciar a função 
respiratória em animais e em humanos.1 Em 
adição, vários distúrbios respiratórios, tais 
como a apneia obstrutiva do sono, a Síndrome 
da Morte Súbita do lactente e a Síndrome de 
Rett também apresentam claras diferenças 
sexuais nas suas prevalências, conferindo a 
importância dos hormônios sexuais no controle 
da respiração.1,2

 O efeito dos hormônios sobre o 
sistema respiratório tem sido estudado a várias 

décadas. Entretanto, a influência específica 
dos hormônios sexuais foi confirmada há 
cinco décadas, quando foi observado que 
as respostas ventilatórias diferem entre os 
gêneros e variam de acordo com a fase do ciclo 
menstrual.1,4

 A localização de múltiplos receptores 
de progesterona, estrógeno, andrógeno, 
prolactina, hormônio luteinizante e 
gonadotrofina coriônica humana sugerem que 
estes hormônios podem agir em vários tecidos, 
incluindo traqueia, pulmões, cérebro e tronco 
cerebral.1,5 O conhecimento das interações 
entre hormônios sexuais e respiração propicia 
novas perspectivas em terapias e estimula 
pesquisas no intuito de investigar em como 
o sistema hipotálamo-hipofisário-gonodal 
influencia no controle da respiração.5 
 O presente artigo tem o objetivo de 
revisar evidências do efeito dos principais 
hormônios sexuais, envolvidos na regulação 
fisiológica da respiração, assim como sua 
influência na fisiopatologia de desordens 
respiratórias, evidenciando sua contribuição 
à nível de SNC (Controladores Respiratórios), 
pulmonares locais e vias aéreas.

INTRODUÇÃO

MATERIAL E MÉTODOS
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 O estudo é caracterizado como sendo 
uma revisão de literatura e os descritores foram 
selecionados com base DeCS (Descritores de 
Assunto em Ciências da Saúde da Bireme). 
Foram consultadas as bases de dados 
eletrônicas PubMed, Web Of Scienci e SciELO, 
utilizando os seguintes descritores em inglês e 
português: “Hormônios Esteroides Gonadais- 
Steroid Hormones”, “Respiração- Respiration”, 

“Sistema Respiratório- Respiratory System”.  A 
busca eletrônica inicial resultou em 703 estudos 
e, após a aplicação dos critérios de inclusão, 11 
artigos foram selecionados. Os estudos incluídos 
nesta revisão foram baseados em ensaios 
clínicos e metanálises, análises que abordassem 
bem os efeitos dos hormônios sexuais do 
aparelho respiratório e textos publicados nos 
últimos 5 anos, com exceção de 1 artigo que foi



considerado referência base para estudos 
desta temática. Os critérios de exclusão foram 
trabalhos publicados em anais de congresso, 

resumos de eventos científicos, e artigos que 
não estavam disponíveis na íntegra.
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 Existe consenso na literatura científica 
de que a respiração sofre influência hormonal, 
pois estes podem apresentar ação estimulante 
ou inibitória sobre o sistema respiratório,1,2,3,10 
como observado na Tabela 1. 

 Nos últimos anos, tem havido uma 
crescente conscientização de que os hormônios 
sexuais têm um importante papel em 
praticamente todos os processos fisiológicos, 
inclusive na respiração.6

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tabela 1: Hormônios e substâncias consideradas estimulantes e inibidoras do sistema respiratório

ESTIMULANTES INIBIDORES

Hormônio do crescimento (GH)

Fator insulínico de crescimento (IGF-1)

Progesterona

Testosterona

Fator de liberação de corticotrofina

Tireoxina

Estrógenos

Cortisol

Epinefrina

Leptina

Neuropeptídeo Y

Serotonina

Histamina

Somatostatina

TSH

Glicina

Neuropeptídeo Y

Ácido gamaaminobutílico

Fonte: Adaptado de Saaresranta6

Influência dos hormônios sexuais sobre o 
controle respiratório 

 O controle ventilatório é um processo 
complexo e multifatorial, regulado por 
mecanismos neurais hierarquicamente 
organizados, composto por três elementos 
básicos: os sensores que captam as 
informações acerca das pressões parciais de 

O2 e CO2 e informam aos centros superiores; o 
controlador central que coordena as aferências 
neurais e ajustam o comando; os efetores que 
promovem a ventilação.2

 Os hormônios sexuais apresentam 
influência sobre o controle respiratório, pois o 
cérebro é um dos principais alvos dos hormônios 
esteroides, por conter um número significativo 
de enzimas esteroides Biosintética.2,3
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 A progesterona é considerada como um 
potente estimulador do centro respiratório.1, 4 
Esta informação corrobora com pesquisas que 
demonstram que, durante a gravidez, ocorre 
um forte aumento da excitabilidade do centro 
respiratório com uma subsequente diminuição 
da pCO2 alveolar, sugerindo que a sensação 
de dispneia referida por algumas mulheres, 
durante a gravidez, possa estar intimamente 
relacionada a questões hormonais e não 
apenas a alterações biomecânicas.2, 5

 Estudos revelam que a combinação 
de progesterona e estrógenos é eficaz no 
tratamento de desordens respiratórias como 
a Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) 
e a Síndrome da Apneia do Sono (SAS).7 Em 
relação a testosterona, existem poucos relatos 
a cerca dos efeitos no controle respiratório. 
Alguns afirmam que a testosterona pode ser 
considerada como um supressor do drive 
respiratório hipercápnico durante o sono, 
justificando a maior prevalência de SAS em 
homens.7, 8

Influência da progesterona sobre o sistema 
respiratório

 A progesterona é um potente 
estimulador do centro respiratório. A localização 
de múltiplos receptores de progesterona 
sugere que este hormônio possa agir em vários 
tecidos, incluindo traqueia, pulmões, cérebro e 
tronco cerebral.1, 5 O aumento da secreção de 
progesterona pode explicar a hiperventilação 
e a diminuição de CO2, durante a gravidez e a 
fase lβtea do ciclo menstrual. Estas mudanças 
cíclicas cessam após a menopausa.9 Em 
mulheres pré-menopausa, as respostas 
ventilatórias são aumentadas durante a fase 
lútea vs. fase folicular do ciclo menstrual, 
e são superiores quando comparado aos 
homens, independentemente da fase do ciclo 
menstrual.2,4,6 Durante o sono, as respostas 
hipoxêmicas são menores em mulheres do 

que em homens confirmando mais uma vez as 
diferenças resultantes do gênero no controle 
ventilatório.7 Com a diminuição dos níveis 
sérios de progesterona, durante o período da 
menopausa, as mulheres evoluem com a perda 
desse fator de proteção e podem apresentar 
desordens respiratórias como a AOS.7,8,9

 Possivelmente, pelo aumento do drive 
respiratório em geral, a progesterona também 
aumenta a função das vias aéreas superiores, 
podendo haver influência dos hormônios 
sexuais femininos na atividade eletromiográfica 
dos músculos das vias aéreas superiores e 
observaram que a progesterona tem impacto 
substancial e significativo sobre a atividade do 
músculo genioglosso. Esta informação sugere 
que a progesterona pode ser considerada como 
um fator de proteção para o desenvolvimento 
da Síndrome da Apneia do Sono.2, 9

Influência dos estrógenos sobre o sistema 
respiratório

 Assim como a progesterona, os 
estrógenos fazem parte da complexa rede 
de hormônios ovarianos. Os estrógenos 
normalmente encontrados na espécie humana 
são: 17β estradiol (E2), estrona (E1) e estriol 
(E3). O estriol, produto metabólico do 17β 
estradiol, em condições normais é secretado 
em pequenas quantidades, aumentando 
durante a gravidez, quando então é secretado 
pela placente a partir de precursores fetais. Os 
estrógenos também podem ser produzidos por 
conversão periférica em outros tecidos como, 
por exemplo, o tecido adiposo. O papel do 
tecido adiposo como fonte de estrona é bem 
evidente após a menopausa.9, 10

 Mulheres com ciclo menstrual 
regular têm menos episódios de hipopneia, 
durante a fase lútea, quando os níveis 
séricos de estrógeno e progesterona estão 
elevados. Como o estradiol necessita da 
regulação dos receptores de progesterona,
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seus efeitos sobre o sistema respiratório são 
semelhantes ao da progesterona.4,7 Já no 
período da menopausa, mulheres que fazem uso 
de terapia de reposição hormonal apresentam 
menos episódios de obstrução brônquica, 
embora existam evidências de que o estrógeno 
pode deteriorar a respiração de pacientes com 
asma e estas necessitarem fazer uso de uma 
quantidade maior de broncodilatadores.10
 Nesse contexto, alguns estudos 
demonstram associação positiva entre 
terapia de reposição de estrógeno e sintomas 
asmáticos. O broncoespasmo induzido por 
estrógeno em mulheres pós-menopausa com 
obstrução severa de vias aéreas está bem 
relacionado com o uso de contraceptivos 
orais.8,9

 
Influência da testosterona sobre o sistema 
respiratório

 Embora a testosterona seja um 
hormônio sexual masculino, ela pode ser 
encontrada, em baixas concentrações, em 
mulheres. Apesar de ser o único andrógeno 
que tem sido atribuído ao controle respiratório 
o seu papel ainda não está bem esclarecido.11

 Evidências apontam que a testosterona 
aumenta a resistência ventilatória hipóxica 
e a taxa metabólica aumentando o risco da 
AOS.9,10 Em homens com doença respiratória 
crônica as concentrações séricas de 
testosterona correlacionam-se positivamente 
com a PaO2.10,11 
 Autores defendem que anormalidades 
endócrinas são revertidas três meses de terapia 
com pressão positiva contínua em vias aéreas 
(CPAP). Contudo, níveis de testosterona têm 
sido observados em pacientes com AOS sem 
qualquer efeito a partir do tratamento de 
CPAP.11
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 Identificou-se uma grande relação dos 
hormônios sexuais nos processos fisiológicos, 
inclusive na respiração. Sendo destaque 
os hormônios estrógeno, progesterona e 
testosterona que podem intervir diretamente 
na função do sistema respiratório, tanto em 
animais quanto em humanos.  Mais estudos 
sobre a relação dos hormônios sexuais e a 

respiração devem ser estimulados, assim 
como a relação desses hormônios com os 
demais sistemas. Estes novos estudos podem 
diretamente intervir nas terapias usadas nos 
pacientes, proporcionando sempre a melhor 
conduta terapêutica, com as particularidades 
para cada indivíduo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

ABSTRACT
The respiratory system is responsible for oxygenating all blood that is low in oxygen (O2) and removing 
our blood or carbon dioxide (CO2). Even if there is no use of sex hormones related to the breathing

INFLUENCE OF SEX HORMONES ON PHYSIOLOGICAL REGULATION OF 
BREATHING: A LITERATURE REVIEW
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process, the literature shows that there is an influence, especially when they may have stimulating or 
inhibiting action on the respiratory system. This study aimed to review the literature on the effects 
of the primary sex hormones affected by the physiology of breathing, as well as their influence on 
the pathophysiology of respiratory diseases, highlighting their contribution to the level of the CNS 
(respiratory controllers), local lungs and airways. The study is selected as a literature review, and this 
search was conducted in the second half of 2019. Descriptors were selected based on DeCS (Bireme health 
science subject descriptors). They were consulted as electronic databases PubMed, Web of Science, and 
SciELO, using the following descriptors in English and Portuguese: “Gonadal Steroid Hormones - Steroid 
Hormones,” “Breathing-Breathing,” “Respiratory System-Respiratory System.” The studies included in 
this review were conducted in clinical trials and meta-analyses, studies that address well the effects 
of respiratory hormones, and studies published in the last five years, except for one article that was 
considered based on studies on this subject. Exclusion criteria were congress proceedings, abstracts 
of scientific events, and articles that were not fully available. Observe a growing line of sex hormones 
that play an essential role in virtually all physiological processes, including breathing. The hormones 
estrogen, progesterone, and testosterone may influence respiratory function in animals and humans.

KEYWORDS: Gonadal Steroid Hormones. Physiology. Respiratory System.
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RESUMO
O Método Canguru, ou contato pele a pele, foi criado na Colômbia, na década de 1970, com intuito 
de promover o cuidado ao recém-nascido pré-termo, ou de baixo peso, na ausência de incubadoras. É 
um modelo voltado para o cuidado humanizado que reúne estratégias de intervenção biopsicossocial. 
O estudo tem como objetivo apreender os relatos e as angústias vivenciadas pelas mães internadas 
no setor do Método Canguru, a partir de visitas, realizadas semanalmente ao serviço. Trata-se de um 
relato de experiência com abordagem descritiva, qualitativa e exploratória, construído com base em 
artigos científicos e vivências de estudantes do curso de medicina, envolvidos no Projeto de Extensão: 
Observatório do Cuidado Humanizado do Pré-Parto e Parto, realizado no Instituto Cândida Vargas. 
Contudo, foi possível perceber alterações psicológicas das puérperas fragilizadas e hiperemotivas, 
algumas apresentando o fenômeno baby blue. Foram evidenciadas necessidades de apoio psicológico e 
de realização de oficinas terapêuticas, grupos operativos e rodas de conversa, concomitantemente com 
a oferta de terapias alternativas.

PALAVRAS-CHAVE: Puerpério. Mulher. Humanização.
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 O Método Canguru (MC) fundamenta-
se no processo de desenvolvimento contínuo do 
recém nascido (RN), com algumas possibilidades 
de fazer assistência neonatal em um contexto 
mais amplo.1 Busca-se, com esse método, 
o resgate dos conhecimentos fisiológicos, 
psicológicos e neurológicos do ser humano 
que consideram o sujeito de forma integral 
e não apenas sistemas isolados.1,2 A prática 
do MC tem o objetivo de atingir uma redução 
expressiva da morbimortalidade neonatal, 
valorização da atenção ao recém-nascido de 
baixo peso (RNBP), promoção do aleitamento 
materno exclusivo, acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento da criança, 
promoção das imunizações, prevenção e 
controle de infecções perinatais.1,3

 O MC associa evidências modernas 
da atenção ao RN, com ênfase a atenção 
psicoafetiva, de forma igualitária à mãe, à 
criança e à família,1 implicando uma mudança 
de paradigma na atenção perinatal em que as 
questões pertinentes a atenção humanizada 
não se dissociam, mas se complementam com 
os avanços tecnológicos.2 
 A atuação começa na primeira etapa 
que corresponde ao nascimento de um bebê 
pré termo e/ou de baixo peso, através da 
identificação das gestantes com risco dessa 
ocorrência. Nessa situação, a futura mãe e 
sua família recebem orientações e cuidados 
específicos.3,4 Com o nascimento e havendo 
necessidade de permanência na Unidade 
de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e/ou 
Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal 
(UCIN), especial atenção é dada no sentido de 
estimular a entrada dos pais nesses locais e de 
estabelecer contato pele a pele com o RN, de 
forma gradual e crescente, de maneira segura e 
agradável para ambos.5 Trabalha se o estímulo 

a lactação e a participação dos pais nos cuidados 
com o RN, momento em que  a posição canguru 
é proposta como a desejada.4,5

 A segunda etapa do método exige 
estabilidade clínica do RN, ganho de peso 
regular, segurança materna, interesse e 
disponibilidade da mãe em permanecer com a 
criança o maior tempo desejado e possível.6 A 
posição canguru é realizada pelo período que 
ambos considerarem seguro e agradável. A 
terceira etapa se inicia com a alta hospitalar e 
exige acompanhamento ambulatorial criterioso 
do bebê e de sua família.3,6

 O MC é realizado por uma equipe 
multidisciplinar, capacitada na metodologia 
de atenção humanizada ao recém-nascido 
de baixo peso (RNBP).1 É uma estratégia 
oportuna para atender mães e recém-nascidos 
que demandam cuidados especiais. O cuidado 
materno e o contato direto pele a pele com o 
RN diminuem os efeitos adversos de quando 
são separados precocemente, como sequelas 
neurológicas e atraso do desenvolvimento 
infantil. Além disso, essa relação mais íntima 
fornece assistência e conforto suficiente para o 
RN e problemas como o ganho de peso tornam-
se mais fáceis de solucionar.5,6 
 Apesar do crescimento significativo no 
número desse setor nas unidades hospitalares, 
há poucas informações disponíveis a respeito 
dos sentimentos das mães que vivenciam o 
MC. Isso possivelmente se deve ao fato de 
a expansão do método ser recente, já que, 
mesmo havendo diversas pesquisas sobre o 
tema na área da saúde, são poucos os relatos 
de experiência. Assim, este trabalho buscou 
apreender os relatos e as angústias vivenciadas 
pelas mães internadas no setor do MC, a partir 
das visitas dos extensionistas, realizadas 
semanalmente ao serviço.

INTRODUÇÃO
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 O projeto se coloca em observatório 
nos momentos de escuta e diálogo entre as 
puérperas, extensionistas e profissionais do 
ICV, o que torna possível a formação de vínculos 
e favorece a tentativa de resolubilidade de 
situações de saúde demandadas por elas, seja 
de ordem física ou emocional. Nas visitas, 
verificamos que os efeitos psicológicos e 
fisiológicos, durante o período no MC (Método 
Canguru), levam, por consequência, a um 
aumento da fragilidade dessas puérperas.
 Através das vivências semanais dos 
extensionistas no Instituto Cândida Vargas 
(ICV) durante o ano de 2018, constatamos 
que a maternidade oferta cuidado integral ao 
binômio mãe-bebê como preconizado pela 
Rede Cegonha e a disponibilidade de uma 
linha de cuidado ao recém-nascido que pode 
se iniciar, a depender do caso, na Unidade 
de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), ou na 
Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal 
(UCIN) e, por fim, o MC. 
 De acordo com o Ministério da Saúde 
(MS), o MC é um modelo de assistência 
perinatal voltado para a melhoria da qualidade 
do cuidado, que parte dos princípios da atenção 

humanizada, reduzindo o tempo de separação 
entre mãe e recém nascido favorecendo o 
vínculo.1 Durante as visitas realizadas, também 
percebemos a eficiência do MC no tratamento 
dos RNBP pois os neonatais atingem bons níveis 
de desenvolvimento e obtêm alta hospitalar 
em um tempo ideal, geralmente em semanas 
ou, nos casos mais complexos, levando um 
mês.
 A vinculação do cuidado em saúde 
com a família fica evidente, principalmente a 
mulher/mãe, que é requisitada pelos serviços a 
permanecer e a acompanhar o RN, durante o 
período de internação.7 O argumento técnico 
fundamenta-se nos benefícios que o Método 
assegura ao desenvolvimento e à recuperação 
do RN. Os benefícios assegurados ao RN 
pelo acompanhamento da mulher/mãe, do 
homem/pai e demais integrantes da família 
são amplamente reconhecidos e debatidos 
pela literatura especializada9. Contudo, o que 
se problematiza é a sobrecarga de atribuições 
centrada na mulher/mãe do RN para sua 
participação no MC. 
 Vale salientar que, de acordo com o 
observado nas visitas, os principais usuários do

RESULTADOS E DISCUSSÃO

MATERIAL E MÉTODOS

 O presente estudo traz uma abordagem 
descritiva, qualitativa e exploratória sobre 
as vivências dos extensionistas do projeto 
Observatório do Cuidado Humanizado no 
Pré-Parto e Parto, da Faculdade de Medicina 
e Enfermagem Nova Esperança (Famene). 
O cenário previamente escolhido pelos 
estudantes para a aprendizagem foram os 
alojamentos do Método Canguru (MC) do 
Instituto Cândida Vargas (ICV), na cidade de 

João Pessoa (PB). 
 Uma vez por semana foram oferecidas 
atividades de apoio emocional e físico para as 
puérperas do MC, servindo como base para a 
construção de diálogos com escuta qualificada 
das puérperas. Durante as práticas dos 
extensionistas, foi mantido um diário de campo 
para registro de experiências e reflexões, 
como base para a discussão deste relato de 
experiência. 
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setor MC são os RN (0-27 dias) e lactentes 
(após 28 dias), mães e pais. Mães e bebês ficam 
alojados no local, vivenciando-o por períodos 
longos. 
 Os pais não costumam pernoitar na 
unidade, mas sua presença é estimulada, tendo 
em vista a importância do apoio emocional às 
mães e aos bebês.8 As mães, em geral, não 
apresentam nenhuma disfunção ou patologia 
e sua permanência no local visa cuidar dos 
bebês. No entanto, cabe destacar que muitas 
delas ainda estão se recuperando do parto, ou 
da cesárea, e nesse sentido o apoio familiar e 
institucional é de extrema relevância para essas 
mulheres.6,8

 Entendemos que o método trouxe 
importantes benefícios para a relação mãe-
bebê e que o referido procedimento também 
acarreta para a mulher um conjunto de 
atividades que se somam a outras previstas 
com o exercício da maternidade. Tal fato pode 
inviabilizar o desenvolvimento do Método, caso 
a mulher não tenha disponibilidade e desejo 
de realizá-lo, ou ainda não conte com outros 
familiares do RN para partilhar as ações.9

 Embora o MC seja de grande importância 
para os recém nascidos, em determinadas 
circunstâncias coloca algumas dessas mães 
em processo de isolamento com o bebê, 
devido à ausência da família. A insegurança 
em estar sozinha e a surpresa de encontrar-se 
internada, pode ser prejudicial para a saúde 
mental delas. Algumas mulheres, em torno 
do terceiro dia, após o parto, apresentam 
depressão precoce ou baby blue, um estado 
de fragilidade e hiperemotividade. O choro e 
a tristeza são acompanhados por sentimentos 
de falta de confiança e incapacidade para 
cuidar do bebê.10 O baby blue corresponde a 
uma etapa de reconhecimento mútuo entre a 
mãe e o bebê. É o tempo necessário para a mãe 
compreender que o bebê é um ser separado 
dela, marcando o fim da gravidez psíquica. 
Diante disso, é observada uma transformação 

psíquica significativa na mulher, tanto no 
quesito insegurança maternal, como no manejo 
dos problemas inesperados. Precisamos 
enfatizar que os profissionais da área de saúde, 
no geral, têm um importante papel na detecção 
dos sinais e sintomas da depressão pós-parto 
precocemente, com o intuito de impedir o 
sofrimento das mães e maiores consequências 
para o RN.11

 Cumpre mencionar o relato de uma 
mãe proveniente do interior do estado, que 
precisou ficar internada por um mês, sem 
ter tido nenhum contato físico com a família 
durante esse período. Apenas um familiar, 
distante do marido, que lhe fazia visitas 
semanais. Durante as conversas com os 
extensionistas, a paciente apontou a solidão 
como o principal ponto negativo da internação. 
Diante desse cenário, foi percebido, através 
do relato de outras mães, que as ações não 
ocorrem em proporções devidas dentro do 
setor, o que dificulta o entretenimento para 
as mães, que em alguns casos ficam sozinhas a 
maior parte do dia, ou até mesmo durante toda 
a internação.  Situação observada em casos 
de mulheres que são procedentes do interior 
e não têm família na cidade da maternidade 
referência. Vale salientar também o fator 
socioeconômico como determinante decisivo 
para a manutenção do distanciamento da 
família para com a puérpera.
 Desse modo, percebe-se a necessidade 
de que o Instituto reveja sua agenda de ações 
e crie ou recrie um dia, ou dois na semana, 
para a realização de terapias complementares, 
oportunizando rodas de terapia, dia da 
beleza, musicoterapia e demais momentos 
voltados para a valorização da mulher como 
autoimagem, troca de saberes e experiências 
acerca da maternidade. Tais medidas visam 
afastar as inconsistências psicológicas na mãe 
após o parto, garantindo a preservação de sua 
saúde mental na condição de acompanhante 
do MC.
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KANGAROO METHOD: HUMANIZED CARE IN THE PUERPERAL PERIOD

 Diante das diversas vivências, 
experimentadas pelos estudantes no ano de 
2018 no Instituto Cândida Vargas, conclui-se 
que a observação permitiu refletir sobre o 
processo de solidão vivenciado no setor do 
Método Canguru em que se nota o cuidado 
humanizado. Porém, esse cuidado ainda se 
encontra incipiente no quesito relacionado a 
saúde mental das mulheres puérperas.
 Assim, na prática do Método Canguru, 
a solidão das puérperas apresenta-se como um 
gargalo no processo obstétrico e muitas mães 
ficam, por vezes, solitárias em um período que 
é rico em mudanças psicológicas causadas 
principalmente pelos distúrbios hormonais, 
após o parto, aliado aos desafios advindos 

com a maternidade. Considera-se importante 
e fundamental que a equipe de saúde acolha 
as mães como protagonistas no processo de 
internação de seu filho, minimizando efeitos 
negativos.
 Além disso, o projeto Observatório 
do Cuidado Humanizado no Pré-Parto e 
Parto apresentou aos estudantes uma nova 
perspectiva através do campo observacional, 
oportunizando a aproximação dos 
extensionistas com as mães de uma forma 
mais humana, compreendendo seus medos e 
inseguranças em um cenário tão singular. Nesse 
contexto, ficou explícita a importância de uma 
escuta qualificada e relação mais solidária e 
humana para com essas mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

ABSTRACT
The Kangaroo Method or skin-to-skin contact was created in Colombia in the 1970s to promote care for 
preterm or low birth weight infants in the absence of incubators. It is a model focused on humanized 
care that brings together biopsychosocial intervention strategies. The study aims to apprehend the 
reports and anxieties experienced by mothers hospitalized in the Kangaroo Method sector, from weekly 
visits by extension workers. It consists of an experience report, built on the basis of scientific articles 
and experiences of medical students involved in the Extension Project: Observatory of Pre-Childbirth 
and Humanized Care, held at Cândida Vargas Institute. It is a descriptive, qualitative and exploratory 
approach. It was possible to notice psychological alterations of the mothers who are fragile and hyper 
emotive, some presenting the baby blue phenomenon. There was a need for psychological support and 
therapeutic workshops,  groups, and conversation circles, simultaneous with the offer of alternative 
therapies.

KEYWORDS: Puerperium. Woman. Humanization.



49VOLUME 17 - NÚMERO 3 - DEZ/2019

ISSN ELETRÔNICO 2317-7160

Rev. Ciênc. Saúde Nova Esperança. João Pessoa-PB. 2019; 17(3): 44-50

1. Brasil. Ministério da Saúde. Atenção humani-
zada ao recém nascido de baixo peso: Método 
Canguru. 2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde. 
[Internet]. 2011. [Citado em 06 Dez 2018]. Dispo-
nível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publi-
cacoes/metodo_canguru_manual_tecnico_2ed.
pdf. 

2. Brunn EHM de. Depressão pós-parto: discutin-
do o critério temporal do diagnóstico. Cad Pós-
-Graduação Disturbios do Desenvolvimento. São 
Paulo [Internet]. 2017. [Citado em 08 Dez 2018]; 
17(2): 92-100. Disponível em: http://pepsic.bvsa-
lud.org/pdf/cpdd/v17n2/v17n2a09.pdf.   

3. Bilotti CC, Gomes ES, Bianchi AB, Bolsoni LLM, 
Santos SMA, Bernuci MP. Método Mãe Canguru 
para recém-nascidos de baixo peso: revisão da 
literatura. Rev Saúde e Pesquisa [Internet] 2016 
[Citado em 22 Dez 2018]; 9(3): 587-95. Disponível 
em: http://177.129.73.3/index.php/saudpesq/arti-
cle/view/5456/2927.   

4. Brasil. Ministério da Saúde. Atenção humani-
zada ao recém-nascido: Método Canguru. Manu-
al técnico. 3. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 
340p. [Internet]. 2017. [Acesso em 29 Jan 2019]. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
publicacoes/atencao_humanizada_metodo_
canguru_manual_3ed.pdf.  

5. Klossoswski DG, Godoi VC, Xavier CR, Fijinaga 
CI. Assistência integral ao recém-nascido pre-
maturo: implicações das práticas e da política 
pública. Rev. CEFAC. [Internet]. 2016 [Citado em 
20 Fev 2019]; 18(1): 137-149. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1516-18462016000100137. 

6. Testoni TT, Aires LCP. O método canguru 
como veículo para o empoderamento mater-

no. REFACS. [Internet]. 2017 [Citado em 02 Fev 
2019]; 6 (supl 2):611 -619. Disponível em: http://
seer.uftm.edu.br/revistaeletronica/index.php/
refacs/article/download/2957/pdf. 

7. Segundo WGB, Barros RMO, Camelo NMM, 
Martins AEBVM, et al. A importância das unida-
des de terapia intensiva neonatal (UTIN) e de 
cuidados intermediários neonatal (UCIN) para 
o recém-nascidos prematuros. Rev Cienc Saú-
de Nova Esp. [Internet]. 2018 [Citado 06 Abr 
2019]; 16(2): 85-90. Disponível em: https://revis-
ta.facene.com.br/index.php/revistane/article/
view/12/20.

8. Ely VHMB, Cavalcanti PB, Silveira JTT, Klein 
MF, Junior AS. Atributos Ambientais desejáveis 
a uma unidade de alojamento conjunto método 
canguru a partir de uma experiência de projeto 
participativo. Rev Ambiente Construído [Inter-
net] 2017 [Citado 20 Fev 2019]; 17(2):119-134. Dis-
ponível em: http://www.scielo.br/pdf/ac/v17n2/
1678-8621-ac-17-02-0119.pdf. 

9. Feitoza NTM, Souza WDA, Oliveira HJP, Silva 
FP. A implementação do método canguru: assis-
tência humanizada ao récem nascido de baixo 
peso. Rev Saude. [Internet] 2018 [Citado 31 Jan 
2019]; 11(1):50. Disponível em: http://revistas.
ung.br/index.php/saude/article/view/3152/2273. 

10. Sousa JF, Almeida ALS, Carvalho DS, Silva 
MMGG, et al. A importância da aplicação do 
método canguru em neonatos de baixo peso. 
In: Congresso Norte Nordeste de Tecnologias 
em Saúde, 1., Piauí. Anais. [Internet] 2018 [Cita-
do 30 Jan 2019]; 1(1); 80- 83. Disponível em: ht-
tps://revistas.ufpi.br/index.php/connts/article/
view/8063/4783.

11. Tolentino EC, Maximino DAFM, Souto CGV. 

REFERÊNCIAS



50VOLUME 17 - NÚMERO 3 - DEZ/2019

ISSN ELETRÔNICO 2317-7160

Rev. Ciênc. Saúde Nova Esperança. João Pessoa-PB. 2019; 17(3): 44-50

Depressão pós-parto: conhecimento sobre os si-
nais e sintomas em puérperas. Rev Cienc Saúde 
Nova Esperança [Internet] 2016 [Acesso 31 Jan 

2019];14(1): 59-66. Disponível em: https://siste-
mas.facene.com.br/revista/artigos/167/downlo-
ad.



A VALORIZAÇÃO DA TERAPIA COMUNITÁRIA INTEGRATIVA COMO 
PRÁTICA EFETIVA DO SUS: RELATO DE EXPERIÊNCIA

Vilma Felipe Costa de Melo

Maria Isabel Nunes Gomes

Larissa Nunes Figueiredo Cavalcanti

Neirilanny da Silva Pereira

Submissão: 13/05/2019  Aceito: 03/10/19  
DOI: 10.17695/revcsnevol17n3p51-56

I

II

II

III

Psicóloga. Doutora em Filosofia. Docente das Faculdades Nova Esperança - FAMENE/FACENE. Departamento de 
Medicina. Cep: 58035040, João Pessoa, Paraíba, Brasil. Email: vilmelopsic@gmail.com.

ORCID/ID: https://orcid.org/0000-0001-5721-3240

I

II

RESUMO
A Terapia Comunitária Integrativa (TCI) é uma prática de saúde mental que aos poucos vem se consolidando 
no país, como mais uma estratégia de cuidado nas doenças emocionais e mentais, promovendo, dessa 
forma, ações de atenção básica, visando a prevenção de doenças psíquicas e promovendo qualidade 
de vida. O objetivo deste trabalho é relatar a experiência de acadêmicos na área de saúde, havendo 
uma valorização e reconhecimento dos bons resultados oferecidos por tal modalidade terapêutica. 
Este trabalho consta de um relato de experiência, vivenciados por acadêmicas extensionistas do 
projeto: rodas de terapia comunitária e resgate da auto-estima, das Faculdades Nova Esperança-PB. As 
visitas foram realizadas, semanalmente, durante o ano de 2018, com uma média de 15 usuárias da TCI, 
no Centro de Práticas Integrativas e Complementares (Canto da Harmonia). Consiste em um espaço 
aberto, onde ocorre a troca de experiências de vida de forma horizontal e circular, visando o alívio do 
sofrimento humano, através da partilha de experiências de vida entre os participantes. Observou-se que 
essa tecnologia de cuidado traz impacto positivo para a vida de pessoas que clamam por um espaço 
de acolhida, de valorização de experiências e de atenção, atuando como peça-chave no processo de 
promoção da saúde mental e prevenção do adoecimento psíquico.

PALAVRAS-CHAVE: Autoestima. Serviços Comunitários de Saúde Mental. Promoção da Saúde.
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 A incorporação das Medicinas 
Alternativas e Complementares, chamadas 
pelo governo brasileiro de Práticas Integrativas 
e Complementares (PIC), está em expansão 
na rede pública de saúde.  Além das 
recomendações da Organização Mundial de 
Saúde para que os países elaborem políticas 
que considerem o acesso a estas práticas, há 
um contexto mundial favorável a isso.1 
 O crescimento da procura social pelas 
PIC deve-se a méritos próprios: reposicionam 
o usuário como centro do paradigma médico; 
consideram a relação curador-usuário como 
elemento fundamental da terapêutica; 
buscam meios terapêuticos simples, menos 
dependentes de tecnologia científica dura, 
menos caros e, entretanto, com igual ou maior 
eficácia nas situações comuns de adoecimento; 
e estimulam a construção de uma medicina que 
busca acentuar a autonomia do usuário, tendo 
como categoria central a saúde.2 
 A terapia comunitária integrativa é uma 
ferramenta de cuidado que disponibiliza um 
espaço para a troca de experiências, estimula 
e fortalece a formação de vínculos e o resgate 
da autonomia dos participantes, através da 
transformação de carências em aptidões para 
serem hábeis em dar novos significados aos 
momentos de dores e perdas.3 Trata-se de uma 
metodologia inclusiva, que objetiva possibilitar 
ambiente propício para produzir subjetividades, 
através do diálogo, reciprocidade, interação 
e formação de vínculos, que seja facilitadora 
das relações interpessoais e da autonomia, 
principalmente por subsidiar soluções para 
conflitos individuais e coletivos, na medida em 
que reforça vínculos entre os participantes, 
por meio do respeito às diversidades e a troca 
contínua de vivência e apoio, favorece uma 
conscientização social e pessoal, melhorando a 
saúde mental.4 

 A Terapia Comunitária Integrativa 
(TCI) emerge como uma das metodologias 
em consonância com as diretrizes da Política 
Nacional de Atenção Primária que considera o 
sujeito em sua singularidade, na complexidade, 
na integralidade e na inserção sócio-cultural e 
busca a promoção de sua saúde, a prevenção, o 
tratamento de doenças e a redução de danos ou 
de sofrimentos que possam comprometer suas 
possibilidades de viver de maneira saudável.5 
 Nesse contexto, terapia comunitária é 
um espaço de acolhimento, para a partilha de 
sofrimentos e sabedoria de vida, que ocorre 
de maneira circular e horizontal. Constitui 
um espaço de escuta, reflexão e troca de 
experiências, criando uma teia de relação 
social entre os participantes, na busca de 
soluções para os conflitos pessoais e familiares. 
Beneficia as relações interpessoais, a formação 
de redes sociais solidárias e a utilização da 
cultura popular como subsídio para soluções 
de problemas vividos pela comunidade. Desta 
forma, tem dado respostas satisfatórias 
aos que dela se beneficiam, sendo mais um 
instrumento de trabalho, que pode ser utilizado 
pelos profissionais da saúde, no cuidado com 
pessoas na comunidade.1 
 Diante de uma tecnologia de escuta 
e acolhimento, que não traz maiores custos 
aos gestores, é válido ressaltar que através 
desses encontros, os profissionais de saúde 
envolvidos na promoção da saúde mental, 
podem compreender melhor as preocupações 
e dificuldades da comunidade e direcionar 
suas condutas terapêuticas, melhorando a 
qualidade de vida da população.6 Contudo, o 
objetivo deste trabalho é relatar a experiência 
de acadêmicos na área de saúde, havendo 
uma valorização e reconhecimento dos bons 
resultados oferecidos pela Terapia Comunitária 
Integrativa como prática efetiva do SUS. 

INTRODUÇÃO
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 No decorrer da terapia, foi feita uma 
reflexão sobre a própria vida a partir de relatos 
dos próprios participantes, através de histórias 
de superação. A Terapia Comunitária Integrativa 
(TCI) vem se constituindo em um espaço de 
cuidado, que em momentos marcados pela 
partilha de vivências e sofrimentos passam a 
compor o cenário dos usuários que procuram 
no serviço de atenção básica a melhora de seu 
sofrimento mental. Nesse contexto, a formação 
desses grupos instiga o indivíduo a interagir 
com outras pessoas e a descobrir a importância 
do outro na resolução dos problemas. Incita 

também a desvendar o poder resiliente em 
cada participante, bem como o comunitário.5 
 A TCI constitui-se de um espaço público 
aberto, de ajuda mútua, em que se aborda 
tanto o indivíduo na sua singularidade como 
no seu contexto social, familiar e cultural. 
Através da escuta das histórias de vida de 
cada pessoa, todos se tornam corresponsáveis 
pela superação dos desafios do dia-a-dia, 
despertando a solidariedade e valorizando 
a dinâmica interna de cada indivíduo e sua 
capacidade de transformação individual e 
coletiva.7

RESULTADOS E DISCUSSÃO

MATERIAL E MÉTODOS

 Este estudo trata-se de um relato de 
experiência descritivo, referente as ações de 
cuidado, desenvolvidas por extensionistas 
do projeto: Rodas de Terapia Comunitária e 
Resgate da Autoestima implementado na 
Faculdade de Medicina e Enfermagem Nova 
Esperança (FAMENE/ FACENE). 
 Foi feito acompanhamento semanal, 
no período de março a dezembro de 2018, nas 
rodas de Terapia Comunitária Integrativa (TCI), 
com encontros de duração de 2 horas, sempre 
às terças-feiras, sem critérios de inclusão e 
exclusão dos participantes, tendo em média de 
15 pessoas por encontro, no espaço conhecido 
como Canto da Harmonia, sendo feitos 
registros audiovisuais.
 A prática consistia em um grupo de 
pessoas que se sentavam lado a lado formando 
um círculo, permitindo assim a visualização 
de todos entre si. Foi norteada por terapeuta, 
realizando dinâmicas de acolhimento ao grupo. 
Obedeceram as fases sistematizadas do método 
de TCI, bem como aos protocolos de cada 

fase. Inicia-se pelo acolhimento e, em seguida, 
pela escolha do tema, contextualização, 
problematização e encerramento.
 O acolhimento visa promover a 
interação social, utilizando-se uma dinâmica, 
brincadeira, ou “quebra-gelo”, servindo para 
que os participantes se preparassem para 
o começo da roda, desenvolvida através de 
um problema pré-definido pela terapeuta, 
ou por meio de alguma demanda trazida 
por participantes do grupo seguindo com a 
contextualização, com explanação detalhada 
do tema abordado. Na problematização a 
palavra é franqueada para que os participantes 
pudessem expor a vivência em situações 
semelhantes e como havia superado ou 
enfrentado esta adversidade. Por fim, o 
ritual de agregação, ocasião esta, em que 
os participantes demostraram valorizar 
as experiências dos outros e a própria. O 
encerramento ocorreu sempre em clima de 
confraternização e energia positiva.
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 O grupo observou que os eixos 
temáticos mais prevalentes foram: alívio do 
sofrimento, valorização pessoal, fortalecimento 
dos vínculos, a partir da abordagem dos 
problemas de conflitos familiares, alcoolismo, 
estresse, angústia, medo, ansiedade, insônia, 
mágoa, desprezo, abandono, depressão/
perda, desemprego, dificuldade financeira, 
insegurança, etc. 
 Uma temática bastante presente nos 
encontros foram os conflitos familiares, sendo 
observados como geradores de sofrimento 
mental dos participantes e de preocupação 
relativa às doenças, principalmente no 
tocante ao envelhecimento. A possibilidade 
de depender dos outros e de não conseguir 
uma assistência adequada foi o temor mais 
observado.  Usuários e familiares passam a se 
trabalhar por meio de um reencontro consigo 
mesmo, que é estimulado nessas rodas de 
terapia, como componente da rede social.3 
A TCI favorece o desenvolvimento de uma 
teia de relação social que propicia as trocas 
de experiências, a retomada de habilidades 
e a superação de adversidades, baseado na 
aquisição de recursos socioemocionais e na 
conquista da força individual e coletiva. Nas 
sessões de terapia, o espaço de fala e escuta 
se torna primordial, pois é a partir disso que 
vai acontecendo uma troca de experiências 
de vida e conhecimento. O falar podendo ser 
compreendido como um signo ideológico que, 
ao mesmo tempo em que reflete, também 
retrata a realidade.8

 No período de observação, foi 
notado um aumento da procura no centro, 
especialmente por mulheres, mesmo tendo 
pouco conhecimento dos tratamentos 
oferecidos. A Terapia Comunitária Integrativa 
vem se consolidando como uma tecnologia de 
baixo custo, desenvolvendo ações de promoção 
da saúde e prevenção do sofrimento emocional 
nas comunidades, podendo ser considerada, 
também, uma estratégia de reabilitação e de 

inclusão social pela rede de apoio psicossocial 
que ela pode ajudar a construir.9

 As Rodas de TCI contribuem para a 
resiliência e fortalecimento de vínculos solidários 
entre as pessoas.10 Com a intensificação dos 
encontros entre o grupo e os usuários, deu-
se a possibilidade de formação de vínculos 
entre eles. Isso pode resultar em aspectos 
favoráveis na busca efetiva de soluções 
para a manutenção da vida, fator resultante 
das trocas realizadas durante os encontros. 
Como na TCI os fatos são vistos em cadeia, 
semelhantes a um processo, os participantes se 
veem inseridos num contexto de dissensos que 
indubitavelmente compõem a vida.11 Dessa 
maneira, o importante nesse tipo de terapia é 
que ela desperta as pessoas para se enxergarem 
num ambiente de relações que estimula a auto 
e heteroanálise, a partir das vivências inerentes 
a cada indivíduo. Nessa perspectiva, as pessoas 
se reconhecem enquanto responsáveis por 
compor o ambiente no qual vivem e lutam, 
ou seja, podem construir relações vivenciais e 
olhares de mundo que tiranizam e afligem, mas 
que também empoderam e libertam.4

 A TCI permite trabalhar com os grupos 
mais diversos de maneira dinâmica, participativa 
e reflexiva, favorecendo um ambiente para 
exposição de problemas e inquietações que 
repercutirão no diálogo em favor da busca de 
soluções para os conflitos surgidos.12 Também 
atende as metas a que se propõe e que deve 
ser divulgada como uma prática de caráter 
terapêutico, transformadora da realidade e que 
pode ser utilizada nos diversos níveis de atenção 
à saúde, especialmente na atenção básica.2 

Com a metodologia da TCI, foi observado que 
é possível colocar o participante como sujeito 
da sua melhora, pois ele passa a entender o 
que pode ser feito para melhorar sua saúde 
mental, conflitos pessoais, autoestima e, 
consequentemente, proporciona um processo 
de resistência nas adversidades cotidianas, 
melhorando a qualidade de vida integralmente.
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THE APPRECIATION OF THE INTEGRATIVE COMMUNITY THERAPY AS AN 
EFFECTIVE PRACTICE IN THE SUS: EXPERIENCE REPORT

 A experiência da terapia comunitária 
integrativa tem demonstrado, para as 
extensionistas, a adesão pelos usuários das 
rodas de terapias e pelos profissionais de saúde, 
consolidando-se numa estratégia da atenção 
básica de saúde, além de representar uma 
ferramenta de integração e consolidação na 
formação de vínculos e da coletividade social, 
fomentando ações capazes de transformar a 
realidade local.
 Nessa perspectiva, o estudo evidenciou 
que a terapia comunitária integrativa é uma 
criação multidimensional complexa, que 
promove a interação entre seus participantes, 

através da fala, não como gemido ou artifício 
para lamentações, mas como um grito que 
ecoa positivamente em todas as esferas de vida 
do indivíduo.
 Percebeu-se o quanto é importante 
dar seguimento a terapia comunitária 
integrativa e fortalecê-la, efetivamente em 
distintas realidades institucionais, visto o 
impacto positivo trazido por essa tecnologia 
de cuidado para a vida de pessoas que clamam 
por um espaço de acolhida, de valorização de 
experiências e de atenção, para atuar como 
peça-chave no processo de promoção da saúde 
mental e prevenção do adoecimento psíquico.

CONCLUSÕES

ABSTRACT
Integrative Community Therapy (ICT) is a mental health practice that has gradually consolidated in 
the country as a strategy to care for emotional and mental illnesses, thus promoting necessary care 
actions aimed at the prevention of mental diseases and promoting quality of life. This work consists of 
an experience report, experienced extension workers of the project: community therapy wheels, and 
rescue of self-esteem. The visits were held weekly, at the Center for Integrative and Complementary 
Practices (Canto da Harmonia), located in the Valentina de Figueiredo neighborhood. Consists of an 
open space, where it occurs to the exchange of experiences of life horizontally and circularly, aiming at 
the relief of human suffering, through the sharing of life experiences among the participants. 

KEYWORDS: Self-Esteem. Community Mental Health Services. Health Promotion.
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RESUMO
Um mesmo felino pode apresentar mais de uma forma de diferenciação histológica em cada uma 
das apresentações clínicas do complexo granuloma eosinofílico. O diagnóstico definitivo é baseado 
no histórico clínico, citologia e exame histopatológico.  O presente trabalho tem como objetivo 
descrever os aspectos clínicos, terapêuticos, patológicos da placa eosinofílica felina. O primeiro caso 
ocorreu em um gato de dois anos de idade que apresentava lesão em toda extensão do abdome com 
úlceras e exsudato,  pulgas e anorexia. O segundo, tratava-se de uma gata de 11 anos que tinha lesão 
localizada no abdome, a presença de úlceras, exsudato e pulgas. Em ambos os casos, os hemogramas 
mostraram eritropenia leve, leucocitose, eosinofilia e trombocitopenia. No exame citopatológico foram 
observadas células degeneradas semelhantes a eosinófilos. No exame histopatológico constatou-
se presença de mastócitos, plasmócitos, com exocitose eosinófilica e também colagenólise. Foi 
adotado antibioticoterapia a base de enrofloxacina na dose de 5 mg/kg/pv a cada 24 horas por 10 dias, 
corticóide, terapia com predinosolona na dose de 1 mg/kg/pv por 10 dias e assepsia nos ferimentos com 
clorexidina a 0,2%. Ao término do tratamento, os animais se recuperaram totalmente. O diagnóstico 
de placa eosinofílica felina foi realizado com base no histórico clínico e com os resultados dos exames 
citopatológicos, histopatológicos e na resposta terapêutica.

PALAVRAS-CHAVE: Complexo Granuloma Eosinofílico. Lesões em Placas. Colagenólise. Lesão Ulcerativa.
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 As doenças de pele são as principais 
ocorrências em clínicas veterinárias 
especializadas em pequenos animais, 
representando 25,2%.1,2 As dermatopatias 
não tumorais mais diagnosticadas na espécie 
canina são a hipersensibilidade a picada de 
pulgas e mosquitos, piodermites bacterianas, 
atopia, dermatofitoses entre outras.3 Dentre 
as dermatopatias, que afetam os felinos,  a 
terceira mais diagnosticada foram as alérgicas 
em estudo retrospectivo realizado no Rio 
Grande do Sul.4 O granuloma eosinofílico felino 
(CGE) é a doença alérgica muito frequente na 
forma de placa eosinofílica, granuloma linear 
eosinofílico e a úlcera indolente.5

 A placa eosinofílica é uma lesão 
cutânea pruriginosa, saliente, caracterizada 
clinicamente por apresentar lesão ulcerada e 
placoide8. Pode ocorrer em qualquer local do 
corpo, porém é mais frequente no abdome 
ventral, afetando exclusivamente os gatos.6 
A identificação pode ser difícil, devido a outras 
enfemidades, pertencentes ao CGE, serem 
semelhantes.7   Os padrões histológicos de cada 

uma das apresentações clínicas são diferentes, 
porém todas se caracterizam por um infiltrado 
inflamatório formado em maior quantidade de 
eosinófilos e variado número de mastócitos, 
histiócitos, linfócitos e focos de colagenólise. 
Embora haja diferenciação histológica em cada 
uma das identificações clínicas, um mesmo 
felino pode apresentar mais de uma forma.8 
As causas para o desenvolvimento do CGE são 
variadas, podendo estar associada com quadros 
infecções virais, bacterianas, parasitárias, 
autoimunes, traumáticos, genodermatose, 
alérgicos e idiopáticos.9 
 A terapia objetiva eliminar o agente 
causal. No entanto, quando estiver associado 
a uma alteração secundária, deve-se tratar 
sintomaticamente.8 Geralmente, os felinos 
afetados respondem bem a terapia à base de 
glicocorticóides sistêmicos e anti- histamínicos, 
devido a resistência aos efeitos colaterais e 
antibiótico terapia.10 Diante do exposto, o 
presente trabalho tem como objetivo descrever 
os aspectos clínicos, terapêuticos, patológicos 
da placa eosinofílica felina.

INTRODUÇÃO

MATERIAL E MÉTODOS
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 A pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética no Uso de Animais (CEUA) 
da Universidade Federal da Paraíba, sob 
número: 4463030519. Foram tratados dois 
gatos em uma clínica veterinária localizada no 
município de João Pessoa, Paraíba, nos meses 
de janeiro e fevereiro de 2015. O primeiro 
caso, um felino, sem raça definida (SRD) com 
dois anos de idade e o segundo uma felina 
sem raça definida (SRD), com 11 anos. Para o 

diagnóstico, além dos exames físicos, fez-se 
também hemogramas, exame citopatológico 
e histopatológico. Os hemogramas foram 
realizados no Laboratório de Análises Clínicas 
Veterinárias (LACLEVET) e os citopatológicos 
na Clínica Veterinária São Francisco, ambos 
no município de João Pessoa-PB. Enquanto 
que os histopatológicos no Laboratório de 
Patologia Veterinária (LPV) do Centro de 
Ciências Agrárias (CCA) da Universidade 
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FIGURA 1. a) Felino de 2 anos. Lesão ulcerativa e exsudativa, distribuída em toda extensão do abdome 
(seta e asterisco). Caso 1. b) Felina de 11 anos. Lesão ulcerativa e exsudativa, distribuída de forma 
localizada no abdome. Caso 2.

Federal da Paraíba (UFPB), no minicípio de 
Areia, Paraíba. 
 As amostras de sangue para os 
hemogramas foram colhidas em tubo 
vacutainer contendo EDTA. Colheu-se amostra 
por punção aspirativa com agulha fina (PAAF) 
calibre de 0,4 mm, colocadas em lâminas de 
vidro foscada 26 x 76 mm e coradas pela técnica 
do panótico rápido para os citopatológicos. As 
amotras para histopatologia foram coletadas 
através de biópsias excisionais, fixadas em 
formalina tamponada a 10%, processadas 

rotineiramente para histotécnica e coradas 
com hematoxilina e eosina (HE). 
 O diagnóstico de placa eosinofílica 
felina foi realizado com base no histórico 
clínico, nos exames dermatológicos, resultados 
de exames laboratoriais, histopatológico e em 
alguns casos no acompanhamento, durante 
o tratamento. A terapia foi realizada  a base 
de enrofloxacina na dose de 5 mg/kg/pv, 
corticoterapia com predinosolona na dose 
de 1 mg/kg/pv e assepsia nos ferimentos com 
clorexidina a 0,2%. 

 No primeiro caso, o gato apresentava 
lesão em toda extensão do abdome com 
úlceras e exsudato, presença de pulgas e 
anorexia (Figura 1a). Já o felino do segundo 
caso, apresentava lesão placoide localizada 

no abdome, presença de úlceras e exsudato 
e  pulgas (Figura 1b). Nos hemogramas ambos 
apresentaram eritropenia leve, leucocitose, 
eosinofilia e trombocitopenia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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 Os achados citopatológicos em ambos 
caracterizaram-se por células degeneradas 
semelhantes à eosinófilos. Os histopatológico, 
em ambos os casos, foram observados na 
epiderme acantose e espongiose. Na derme 
constatou-se infiltração de eosinofílico, com 
presença de mastócitos, plasmócitos, com 
exocitose eosinófilica e também colagenólise 
(Figuras 2, 3 e 4). No tratamento, foi adotado 

antibioticoterapia a base de enrofloxacina na 
dose de 5 mg/kg/pv a cada 24 horas durante 
10 dias, corticóide terapia com predinosolona 
na dose de 1 mg/kg/pv por 10 dias e assepsia 
nos ferimentos com clorexidina a 0,2%. Para o 
controle das pulgas foi recomendado o uso de 
selectina a 6%, aplicada por via tópica (spot on) 
em única aplicação. Ao término do tratamento 
os animais recuperaram-se totalmente.

FIGURA 2. a) Marcada delimitação da área da derme acometida pela inflamação e a área normal 
(setas). HE, Obj. 40x. Caso 1. b) observa-se infiltrado eosinofílico que se estende da derme superficial 
até a derme profunda. HE, Obj. 4x. Caso 2.

 O diagnóstico de placa eosinofílica 
felina foi realizado com base no histórico dos 
animais, exame físico geral e dermatológico, 
associado à avaliação dos padrões 
macroscópicos e histopatológicos das lesões 
cutâneas. A colheita de amostras para descartar 
diagnósticos diferenciais e para investigação 
da causa primária, como as causas de doenças 
alérgicas, com a realização de testes de triagem 
com eliminação de ectoparasitas, dietas de 
eliminação e testes intradérmicos, quando 
necessário, podem ser realizados.11 Estudos 

observaram que a hipersensibilidade a picada 
de pulgas (DAPP) é um dos fatores primários 
para o desencadeamento da placa eosinofílica 
felina.3 No presente estudo, em ambos os 
casos, os animais encontravam-se infestados 
de pulgas. Contudo, não foi observada 
sazonalidade, apesar da literatura associar 
a doença a infestação por pulga.12 Também 
não se constatou predisposição quanto ao 
sexo, semelhante ao que é descrito em outros 
trabalhos.6,7 



 A apresentação clínica dessa 
dermatopatia caracterizou-se por lesões 
placóides extensivas e por placa localizada, 
ambas associadas a presença de úlceras e 
exsudato, no abdome. Esses achados, junto 
com a distribuição anatômica, corroboram 

com outro estudo.8 No entanto, a distribuição 
anatômica das lesões já foram observadas 
em outros sítios anatômicos, tais como, 
região inguinal, parte interna ou externa das 
extremidades pélvicas, pescoço e nos espaços 
interdigitais, cursando com prurido. 7,13 
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FIGURA 3. Caso 2: a) Intenso infiltrado eosinofílico na derme superficial. HE, Obj. 40x. b) observa-se 
intenso infiltrado eosinofílico e degradação do colágeno (setas). HE, Obj. 40x. 

FIGURA 4. Caso 1: Entre as fibras de colágeno observa-se grande quantidade de eosinófilos, 
plasmócitos, mastócitos e macrófagos. Associado a intensa degradação de colágeno (colagenólise), 
denominadas figuras em chamas (seta). HE, Obj. 40x.



 Na citologia, a observação de 
eosinófilos degenerados, na colheita da 
amostra pela PAAF,  correspode ao descrito 
na literatura.14 Entretanto, é descrito que, 
além de eosinófilos degenerados e intáticos, 
também ocorra a presença de  bactérias nos 
casos em que há infecção secundária.12 No 
presente estudo, os achados histopatológicos 
revelaram lesões nos dois casos, caracterizadas 
por apresentarem infiltrado inflamatório 
composto por maior quantidade de eosinófilos, 
mastócitos e grau moderado colagenólise. 
Esse padrão inflamatório é característico das 
apresentações clínicas relacionadas com o 
CGE.8 Em alguns casos, a placa eosinofílica 
felina pode ser caracterizada como uma 
dermatite eosinofílica perivascular hiperplásica 
superficial ou profunda, podendo serem 
constatados micro abscessos eosinofílicos.12 
Em nível de epiderme, também pode ser 
observada paraceratose, acantose com zonas 

ulceradas recobertas de tecido fibronecrótico, 
espongiose e vesiculação intraepidérmica 
eosinofílica. Enquanto que na derme as lesões 
indicam celulite eosinofílica, com ou sem 
a presença de mastócitos ou plasmócitos, 
podendo ainda ocorrer foliculite eosinofílica.15 
 Como se trata de uma doença de 
caráter secundário, seguido de doença 
primária de caráter alérgico, o tratamento 
incluiu eliminação da causa primária, o qual 
foi realizado com ectoparasiticida tópico e, 
consequentemente, controlando a DAPP, 
associado ao uso de antibiótico e corticoide.12 
Também é relatado que,  ocasionalmente, ocorra 
a melhora ou mesmo a remissão completa das 
lesões, após a utilização da antibioticoterapia, 
sendo, portanto recomendada como tentativa 
clínica quando houver evidências, citológicas, 
ou histopatológicas de pioderma, sendo a 
doxiciclina, cefadroxil, amoxicilina-clavulanato 
e enrofloxacina as opções indicadas.16 
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CLINICAL, PATHOLOGICAL AND THERAPEUTIC ASPECTS OF THE FELINE EO-
SINOPHILIC PLAQUE - CASE REPORT

 O diagnóstico de placa eosinofílica 
felina foi realizado com base no histórico clínico, 
associado ao exame físico, aos resultados dos 
exames citopatológicos caracterizados por 
apresentar grande quantidade de eosinófilos 
degenerados. O padrão histopatológico 
apresentou alterações na epiderme e derme, 

os quais foram compatíveis com resposta 
alégica. A terapia empregada a base de 
predinisolona, enrofloxacino,  associado ao uso 
de medicamento pulguicida levou a resposta 
satifatória com desaparecimento das lesões e 
consequente cura do dos animais.

CONCLUSÕES

ABSTRACT
Although there is histological differentiation in each of the clinical presentations of the 
eosinophilic granuloma complex, in one cat, it can be present more than one form. The definitive 



diagnosis is based on clinical history, cytology, and histopathological examination. Two cases of feline 
eosinophilic plaque are described in the municipality of João Pessoa, Paraíba. The first case affected a 
two years old male cat who had lesions throughout all the abdomen extension with ulcers and exudate, 
and the presence of fleas and anorexia. The second was an 11-year-old female cat with a localized 
lesion in the abdomen, with the presence of ulcers and exudate, fleas had also been visualized. On 
the hemogram, both presented mild erythropenia, leukocytosis, eosinophilia, and thrombocytopenia.  
And, in the cytopathological examination, degenerate cells similar to eosinophils were observed. 
Histopathological examination, in both cases, reveals in the epidermis acanthosis and spongiosis. About 
the dermis, the presence of eosinophilic infiltrate, with the presence of mast cells, plasma cells, with 
eosinophilic exocytosis, and also collagenolysis. It was adopted an antibiotic therapy with enrofloxacin 
base at a dose of 5 mg/kg / bw every 24 hours for ten days, corticosteroid therapy with prednisolone 
at a dose of 1 mg/kg / bw for ten days and asepsis in wounds with chlorhexidine 0, 2%. At the end of the 
treatment, the animals recovered completely. The diagnosis of the feline eosinophilic plaque was based 
on the clinical history and the results of cytopathology, histopathology, and therapeutic response.

KEYWORDS: Eosinophilic Granuloma Complex. Plaque Injuries. Collagenolysis. Ulcerative Injury.
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